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RESUMO 

O presente trabalho tem o objetivo discutir aspectos da pesquisa artística preconizada 

por Marcel Cobussen (COBUSSEN, 2007), pertinentes à criação artística musical e à 

performance à clarineta, especialmente no que se refere à relação entre a clarineta e o 

clarinetista.  Pretendemos aqui discutir tal relação para além do enquadramento moderno 

tradicional da relação sujeito/objeto, inserida num contexto poético de investigação. 

Entendemos ser importante lançar um olhar crítico sobre a questão da produção do 

conhecimento artístico dentro da academia, além de refletir sobre a questão da verdade 

advinda desde a dimensão poética. Para tanto, compartilhamos do estatuto ontológico 

Heideggeriano como superação da exclusividade das relações de mundo e suas consequências 

no que diz respeito aos limites impostos pela ciência na produção de conhecimento. Tal 

limitação consolida-se por meio da dissociação no homem de terra e mundo; corpo e alma; 

inteligibilidade e sensibilidade, em relação ao trato artístico. Mais que um limite científico, 

esta dissociação ratifica a lida intra-mundana e teleológica do homem ocidental desde a 

perspectiva da concepção moderna cartesiana. 

A partir da perspectiva artística, poética – criativa –, investigamos o acontecer da 

performance do clarinetista. No entanto, não o fazemos considerando a relação que aí ocorre 

como fenômeno isolado e fechado, tampouco a partir do pré-conceito da crítica estética ou 

como resultado de aná-lise predeterminada. Numa abordagem poética, a arte reivindica sua 

manifestação imediata e singular, não por partes ou por representações. Tais representações só 

estabelecem relação com a obra por mediação racional, como na teoria do conhecimento. 

Construímos nossa investigação a partir das relações dispostas na interpretação desde 

o imediato dos sentidos (FOGEL, 2007), con-juntura de relações além, ou aquém, da 

objetividade cartesiana. O sentido da produção poética é o des-velamento da obra – Alétheia. 

A partir desta perspectiva, foram produzidos dois recitais com obras de compositores 

brasileiros, nos quais a interpretação do clarinetista emerge como manifestação sensível e 

coesa à obra, instaurando um sentido próprio, ou seja, a interpretação como fator inerente à 

obra de arte. Neste sentido, a verdade da obra é o processo de manifestação de um sentido 

próprio em sua realização. Afinal, a obra só é com a interpretação, esta faz parte do ser da 

obra. 

O des-velamento da obra, segundo Heidegger (HEIDEGGER, 2010), se manifesta na 

abertura de cada elemento envolvido no processo: obra, arte e artista. Esta abertura bem como 



 
 

as relações por ela dispostas empreenderam no caminhar desta investigação resultados 

impregnados na própria interpretação. Sob a relação tripartite na obra de arte apontada por 

Heidegger, percebemos que o artista experimenta uma série de relações ainda pouco 

discutidas, pois em geral há um favorecimento de uma compreensão técnica e analítica da 

performance e pouco se fala da ou pensa a experiência artística. 

  

Palavras-Chave: Pesquisa artística. Poética da interpretação musical. Instrumento 

musical, técnica e instrumentalidade. 

 

 

 

  



 
 

ABSTRACT  

The purpose of this paper is to discuss aspects of artistic research recommended by 

Marcel Cobussen (COBUSSEN, 2007) relevant to musical artistic creation and clarinet 

performance, especially the relation between clarinet and clarinetist. It is intended to discuss 

this relation beyond the traditional modern framing of the subject/object relationship, inserted 

in a poetic context. We consider it is important to launch a critical view on the artistic 

knowledge produced inside universities, and to reflect about questions of truth from the poetic 

dimension. To this end, we use Heidegger’s ontological statute as an overcoming exclusivity 

of world relations and its consequences in relation to the limits imposed by science in the 

production of knowledge. This limitation is consolidated through the dissociation between 

earthman and the world; body and soul; intelligibility and sensitivity in relation to an artistic 

approach. More than a scientific limit, such dissociation ratifies the intramundane and 

teleological sense of the Western man from the perspective of the Cartesian modern 

conception.   

Starting from an artistic perspective, poetic – creative –, we investigated the the 

happening of the clarinetist performance. However, we will not think about that relation as an 

isolated and closed event. Furthermore, we will not use concepts of musical criticism or 

aesthetics. In a poetic approach, Art claims an immediate and singular manifestation, not by 

parts or representations. These representations relate to the Work through rational mediation, 

as in the theory of knowledge.     

Our investigation proceeded from relations of interpretation since the immediatism of 

the senses (FOGEL, 2007). This conjunction of relationships is arranged in a sense beyond or 

below Cartesian objectivity. The intention of poetic production is the unveiling of the work – 

Aletheia. Therefore, we produced two recitals with pieces by Brazilian composers in which 

the clarinetist’s performance displays a sensitive and cohesive manifestation working in its 

own sense, which is performance as a factor intrinsic to the work of art. In this regard, the 

truth of a work is the process of manifestation of its own sense. After all, a work only exists 

with its performance, which is a part of the work. 

The unveiling of a work, according to (HEIDEGGER, 2010), manifests in the gap of 

work, art and artist. This gap as well as the relations established in the course of this research 

turns in results impregnated in the interpretation itself. About the Tripartite’s relationship in 

the work of art, according Heidegger, we perceive that the artist experiences a series of 



 
 

relations still not much discussed, because in general there is favoring of a technical and 

analytical understanding of the performance and little is spoken of the artistic experience.     

 

Keywords: Practice-based research. Poetics of musical interpretation. Musical 

instrument, technique and instrumentality. 
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UNIVERSIDADE FEDEREAL DE GOIÁS 
ESCOLA DE MÚSICA E ARTES CÊNICAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM MÚSICA 

MINI AUDITÓRIO 
GOIÂNIA, 28 DE JUNHO DE 2017 - 9H30 

1º RECITAL 

Clarineta: Hugo Macêdo 

 
Cenas Cariocas (1964)- José Guerra Vicente 

I. Valsa Seresteira 
II. Modinha 

III. Choro 
 

Improviso (1973)- José Guerra Vicente 

 

Tres Estudos para clarineta e piano- José Siqueira 

I. Allegro moderato 
II. Andante- Allegro vivo 

III. Allegro deciso 
 

Duo Miniatura para Flauta e Clarineta (1968)- José Maria Neves 

I. Allegro moderato 
II. Lentamente 

III. Divertimento 
 

Bifonia N°3 (1990)- Ernani Aguiar 

I. Tocatina 
II. Cantiga 

III. Frêvo 
 

Sonatina para clarineta e piano (1978)- José Siqueira 

I. Allegro moderato 
II. Dolentemente 

III. Allegro 
 

Músicos convidados: 
Piano: Fabiola Pinheiro 
Flauta: Sammille Bonfim 

Clarineta: Vanderlei Alves 



 
 

José Guerra Vicente (1907-1976) 

De origem portuguesa, Guerra Vicente teve toda sua formação musical no Brasil. 

Violoncelista, compositor e professor do Instituto Villa-Lobos, foi membro da Sociedade 

Internacional de Música Contemporânea (fundador da Seção Brasil) e membro fundador da 

Orqustra Sinfônica do teatro Municipal do Rio de Janeiro. Neste programa será exibida duas 

composições que são expoentes do antagonismo  estético vivido por este compositor. A suíte 

Cenas Cariocas (que também existe versão para violoncelo e piano e piano solo) se coloca 

como uma obra “romântica” enquanto Improviso denota sua escrita “moderna”. 

José Siqueira (1907-1985) 

Maestro fundador de diversas orquestras como: Orquestra Sinfônica Brasileira, 

Orquestra Sinfônica Nacional da rádio MEC, Orquestra Sinfônica do Recife além de outras 

entidades como a ordem dos Musicos do Brasil. As obras deste programa são dois exemplos 

de sistemas explorados pelo compositor que ele mesmo denominava como: O modalismo na 

música brasileira (sonatina para clarineta e piano) e o sistema pentatônico brasileiro (três 

estudos para clarineta e piano). 

José Maria Neves (1943-2002): 

Sua carreira de pesquisador e musicólogo teve mais destaque que a de compositor, no 

entanto Neves compos algumas obras relevantes, entre elas a Missa de São Benedito (1965). 

Entre seus trabalhos literários, se destacam: "Villa-Lobos, choro e os choros" (Editora 

Ricordi, 1981 São Paulo); "Música Brasileira Contemporânea" (Ed. Ricordi, 1982);"Música 

Sacra Mineira" (Funarte, 1997). Foi membro da academia brasileira de música e em 2001 

presidente. Duo Miniatura foi escrita em 1968, mesmo ano em que assume a cadeira de 

docente no instituto Villa-Lobos (atual UNIRIO). 

Ernani Aguiar (1950): 

Compositor, regente e pesquisador, Ernani Aguiar ocupa a cadeira de Regência na 

UFRJ desde 1987 e é membro da academia brasileira de musica deste 1993. Bifonia é um 

ciclo de 5 Duetos (para diversos instrumentos de madeira) que o compositor escreveu entre 

1970 e 2011. A Bifonia N°3 foi escrita em 1990 e só estreada em 1994 pelos clarinetistas José 

Carlos Castro e Cristiano Alves.    

 

  

Recital apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Música da EMAC-UFG como 
requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Música.  

 Banca: Prof. Dr. Werner Aguiar, Prof. Dr. Johnson Machado e Prof. Dr. Luís Carlos 
Furtado 



 
 

UNIVERSIDADE FEDEREAL DE GOIÁS 
ESCOLA DE MÚSICA E ARTES CÊNICAS 
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM MÚSICA 

MINI AUDITÓRIO 
GOIÂNIA, 18 DE ABRIL DE 2018 - 9H50 

RECITAL DE DEFESA 

POÉTICA DA INTERPRETAÇÃO MUSICAL: 

A Clarineta e o Clarinetista 

 

Clarineta: Hugo Macêdo 

 
 
Este recital é um convite à experiência do ver imediato (FOGEL, 2007), melhor, do 

ouvir imediato. É o simples e raso ouvir, sem especulação ou juízo, é como ouvir pela 
primeira vez, ação desprovida de mediação racional, conceito ou símbolo. Os sons aqui não 
têm significado, tem existência, instauram-se a partir do ouvir, não da ideia... Ouvir imediato 
é a ingênua manifestação do corpo, é o caminho percorrido pelos sentidos via singularidade 
poética. 

A interpretação por ser singular, demanda um abandono do hábito e convoca a atuação 
sensível do artista rumo ao novo. Do mesmo modo atua a escuta que resiste à subsunção dos 
conceitos. Dito isto, convido-os a desaprender o já sabido e deixar que o imediato sentido do 
ouvir desvele a essência da obra. 

Ouvir pela primeira vez é ouvir o novo, é ser conduzido ao inesperado. Ouvir 
imediatamente é compreender o real por meio dos sentidos.  

 
 

 

REFERÊNCIA:  

FOGEL, G. O Desaprendizado do Símbolo (A Poética do Ver Imediato). Tempo 
Brasileiro, Rio de Janeiro, v. 171, p. 39-51, out-dez 2007. 

  



 
 

 

 

PROGRAMA: 

Claudio Santoro (1919 - 1989) 
Fantasia Sul América para clarineta solo (1983) 
 
Osvaldo Lacerda (1927 - 2011) 
Chorô-Seresteiro e fuga para clarineta e viola (1998) 
I. Chorô-Seresteiro 
II. Fuga 
 
Duo para clarineta e fagote (1957, rev. 1972) 
I. Tempo de marcha 
II.  Magoado 
III. Vivo, mas não rápido 
 
Improviso para clarineta solo (1995) 
 
Villa-Lobos (1887-1959) 
Chôros No. 2 para flauta e clarineta (1924) 
 
Guerra-Peixe (1914-1993) 
Duo para clarineta e fagote (1970) 
I. Allegro 
II. Vivacissimo 
III. Andante 
IV. Allegro 
 
 

Hugo Macêdo, Clarineta 
Daniel Marques, Viola 
Wagner Lopes, Fagote 
Sammille Bonfim, Flauta  

Recital apresentado ao Programa de Pós-Graduação em Música da EMAC-UFG como 
requisito parcial para a obtenção do título de Mestre em Música.  Banca: 

Prof. Dr. Werner Aguiar, Prof. Dr. Robervaldo Linhares e Prof. Dr. Antônio Jardim. 

A gravação do recital encontra-se na internet por meio do link: https://youtu.be/opNk9G3v78c 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho é o sulcar do caminho da interpretação musical sob a perspectiva poética. 

Abre um espaço de discussão para as relações construídas entre obra, arte e artista no 

universo do clarinetista, ou seja, a partir da performance deste nos perguntamos sobre o 

conhecimento que esta gera. Para tanto nos valemos de uma investigação artística, mas não no 

sentido de dinamizar a arte sob os pressupostos científicos, pois se assim fosse, andaríamos 

por caminhos pré-determinados e desgastados, privando-nos dos des-velos e das 

singularidades da arte. Deste modo, compreendemos o conhecimento como o que é captado 

pelo imediato dos sentidos e não aquilo que é mediado pela razão. Em relação à investigação 

artística, entendemos o método enquanto caminho e este, singular, fenômeno próprio da 

interpretação musical. 

Na primeira seção do trabalho, intitulada: A Natureza da Pesquisa, tratamos de 

nossas motivações de (per)curso e suas implicâncias, expomos nosso referencial teórico, a 

fenomenologia ontológica de Heidegger, bem como as incompatibilidades investigativas das 

lidas artísticas e científicas. Apontamos a consequência da distinção e separação, embora 

antiga, porém ainda presente, entre o inteligível e o sensível. Este dualismo caracteriza a lida 

do homem Ocidental com o real, promovendo analogamente a separação entre: mundo e 

homem, corpo e alma. Esta disjunção é consequência da lida platônica de mundo. Abordamos 

tais incompatibilidades sem a pretensão de conflito ou sobreposição entre os conhecimentos 

artístico e científico, mas sempre os tomando como complementares onde assim for possível. 

As incompatibilidades entre as abordagens de investigação citadas estão dispostas 

neste trabalho por meio da não correlação entre: a objetividade, a relação sujeito/objeto, a 

metodologia e a arte. Enquanto as três primeiras reivindicam uma abordagem mediada pela 

razão, a última trata do fenômeno imediato dos sentidos, bem como das sensações e do sentir. 

Estes antagonismos são discutidos nas subseções: Sujeito, Objeto e Arte; Método e Arte; 

Objetividade e Arte.  

Entendemos, devido às diversas conotações atribuídas à poética, a necessidade de 

dedicar uma subseção especial sobre o assunto, sob o título: Poética. Nesta, situaremos nosso 

entendimento de poética por poética hermenêutica, tal qual descreve Castro (CASTRO, 

2006), para dar suporte ao nosso trabalho, pois esta é a instauração poética a partir da própria 

obra, ou seja, no processo de construção da obra – interpretar – emerge o poético (CASTRO, 

2006). 
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Na seção intitulada Interpretação, Clarinetista e Obra, discutimos algumas 

abordagens sobre a relação entre obra e intérprete, e para aclarar a diferença entre uma lida 

estética e outra ontológica nesta relação, dedicamos duas subseções: Interpretação e Estética 

e Interpretação e Poética. Na primeira expomos a interpretação desde discussões já 

existentes, baseadas em (ABDO, 2000), para então na segunda propor uma reflexão 

ontológica do tema. Nesta subseção intérprete e obra são compreendidos desde a relação 

tripartite obra, arte e artista proposta por Heidegger (HEIDEGGER, 2010), que insere o 

intérprete como parte instauradora da obra, além de dinamiza-los, obra e artista, fora de uma 

perspectiva objetiva – causal. Há ainda na segunda seção, uma subseção intitulada 

Interpretação e Obra que discute poeticamente o vigor da obra na relação e especulação 

com o artista.  

Na terceira seção: Técnica, Instrumento e Clarineta, tratamos da relação entre o 

clarinetista e a clarineta no sentido de pensarmos para além ou para aquém do domínio 

hegemônico da correlação sujeito/objeto. Para tal, à luz do pensamento de Heidegger a 

respeito da técnica (HEIDEGGER, 2008) somado à reflexão da coesão tripartite 

(HEIDEGGER, 2010), na qual um não é sem o outro, questionamos a técnica e a 

instrumentalidade da clarineta concebendo-a para além do utilitarismo e da serventia, a fim de 

ultrapassar a dimensão restritiva que a dispõe como mero objeto operado pelo sujeito. Para 

melhor situar o leitor, separamos as lidas – de serventia e essencial – relacionadas à técnica 

em duas subseções: Clarineta, Causa e Efeito e Clarineta desde os Sentidos. A 

singularidade essencial da técnica preconizada por (HEIDEGGER, 2008), é abordada na 

subseção Clarineta, Barrilhete e Realidade. Entendemos que estas discussões além de 

inéditas (pelo menos sob a ótica do clarinetista brasileiro), são muito importantes no sentido 

de compreender as relações, especialmente sob o estatuto ontológico de Heidegger, existentes 

na interpretação poética. Isto dá ao clarinetista uma nova perspectiva em relação à clarineta e 

consequentemente ao seu fazer artístico, melhor, na instauração do fenômeno arte decorrente 

desde a vibração entre a obra, o artista e a arte, e claro, desde a vibração entre homem e 

clarineta. 
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1 A NATUREZA DA PESQUISA 

A produção de conhecimento é a base da pesquisa científica. Tudo se dá a partir desta 

busca: O que? Quem? Por quê? Como? E onde? A necessidade de se produzir conhecimento, 

em conhecer o desconhecido é mais que um dever acadêmico, é uma urgência humana, afinal, 

o homem sempre foi ávido por conhecimento. A fim de alimentar tal avidez e corresponder a 

esta urgência, a ciência se impôs de modo hegemônico na busca do conhecimento no 

Ocidente, um modo que tenta fornecer as respostas às perguntas acima. Com a investigação 

em arte não é diferente, esta se aloja nos programas de pesquisa e pós-graduação tal como 

outras áreas do conhecimento, passando a ser orientada desde os mesmos pressupostos 

científicos. 

A partir do momento em que a academia abriga o curso de pós-graduação em arte, ela 

estabelece a necessidade de produzir conhecimento artístico. Arte e ciência são, portanto, 

reduzidas a um lugar comum e processadas sob o mesmo paradigma, o científico, claro! 

Poderíamos dizer que o olhar científico para a arte é o caminho natural para investigá-la visto 

que se considera a arte com base teórica própria insuficiente em relação aos parâmetros da 

investigação científica. 

Em outras palavras, a constituição das artes como objeto e problema específicos de 
investigação científica é fenômeno relativamente recente. No âmbito das ciências 
humanas ela é a filha caçula. A implicação imediata dessa infância é a ausência de 
teorias e métodos consolidados para subsidiar tal ação. Outros campos de saber das 
ciências humanas já têm corpos teóricos e metodológicos sustentáveis. 
(BOLONGNESI, 2014, p. 146) 

A consequência desta incipiência é o empréstimo de base teórica e sobre isto, 

Bolongnesi complementa: 

Esse empréstimo certamente contribui para a multiplicidade de olhares a respeito do 
fenômeno artístico. Mas resta sempre presente a sensação do incompleto, da 
ausência daquele elemento intrínseco e fundante que viria a selar as relações de 
contradição (necessárias e implícitas) entre, pelo menos, o fazer artístico, a obra 
acabada e sua compreensão no âmbito da produção de conhecimento. 
(BOLONGNESI, 2014, p. 147) 

Entendemos que a falta de uma base teórica própria não é o motivo capital pelo qual a 

arte é investigada sob os princípios científicos. Considerando o movimento desencadeado no 

platonismo em prol da abstração do real, o homem assumiu uma via única de busca do 

conhecimento na qual a arte não se encaixa de maneira natural. Este movimento de abstração 

se consolida com a relação sujeito/objeto, explicitada em Descartes (DESCARTES, 1996), 
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construída a partir da orientação racional e da representação conceitual do real, a ideia do real. 

Em outras palavras, o real é substituído pela ideia. Nesse processo, a relação estabelece 

sujeito (ativo) e objeto (passivo) em toda lida de mundo, formando a base de toda ação de 

conhecimento. Ou seja, o mundo é colocado diante do ser humano – e todos os objetos 

contidos –, só ganham sentido na medida em que o sujeito a eles confere sua delimitação, sua 

definição através de sua razão. Nada simplesmente é, tudo é alguma coisa. 

Consequentemente, a relação sujeito/objeto sustenta e produz toda a objetividade de mundo – 

utilidade. Assim, tudo é alguma coisa, para alguma coisa, nada simplesmente é em si. A base 

para o estabelecimento dessa relação fundamental provém de uma separação prototípica 

elaborada por Platão. 

O ponto de partida decisivo é a separação e oposição alma e corpo (homem e 
mundo, ativo e passivo, vivo e morto, sujeito e objeto), que traz consigo uma aporia: 
como pode o sujeito atingir, captar, apreender o objeto? Sujeito e objeto, homem e 
mundo, alma e corpo são substâncias, isto é, cada qual se define como um estrato 
autônomo, um algo sub- e pré-existente e, então, pergunta-se: como o dentro capta o 
fora? É possível o conhecimento, o saber? Como? Em que medida? Sob quais 
condições? Surge assim o chamado “problema da ponte”, quer dizer, da passagem, 
da mediação ou da intermediação entre sujeito cognoscente e objeto conhecido, 
entre homem e mundo, entre alma e corpo. (FOGEL, 2002, p. 90) 

Diante da ruptura instaurada pela perspectiva cartesiana, a qual coloca o mundo diante 

do homem, e promove a separação mencionada por Gilvan Fogel (FOGEL, 2002), torna-se 

imperioso estabelecer uma ponte que reconecte homem e mundo. E o que é esta ponte? É o 

conhecimento, elo entre o homem e o mundo. A partir de então, toda ação do homem é 

mediada pela razão e neste sentido é estabelecida uma lida mundana desconfiada (FOGEL, 

2002). E por que desconfiada? Porque o real, nesta perspectiva, é tudo quanto o homem pode 

medir, representar e identificar, logo, só é real o que passa pelo filtro da mediação racional e 

este se dá por meio da valoração. Conhecimento neste caso é a representação obtida por esta 

mediação, e deste modo também é processada a verdade na ciência. Ela é a correspondência 

da coisa, é a significação e a enunciação da coisa obtida por verossimilhança, representação 

da coisa e nunca a coisa ela mesma, a verdade científica então é a oposição ao falso e é 

denominada veritas, correção. 

Neste sentido, o conhecimento está disposto numa dimensão objetiva e recebe o 

atributo da objetividade. Toda a determinação objetiva do real esta fundada na ação racional 

do sujeito, ou seja, no processo de elaboração e pensamento do homem está constituída a 

realidade.  Afinal, diante do mundo o homem indaga: Para que serve isso? Para que serve 
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aquilo? E por meio desta mediação racional, atribui valores objetivos e utilitários aos 

conhecimentos processados para o mundo.  

A urgência da objetividade, de uma finalidade, vai exigir do artista pesquisador uma 

postura científica do seu fazer, um outro olhar sobre sua ação. Necessariamente, neste 

momento estabelece-se um conflito de paradigmas, configura-se, pois, o cenário no qual o 

artista deve recorrer ao cientificismo no seu fazer. Isso implica que sua ação passe pela 

delimitação imposta pela relação sujeito/objeto, pelo crivo metodológico, pela prevalência da 

razão e pela verdade como correção, próprios da natureza científica. Esta discussão é 

amplamente abordada por Danielle Dumont (DUMONT, 2017, p. 24-36) e mais que um 

conflito, instala-se uma impossibilidade de essências, há incompatibilidade de uma lida 

comum de investigação entre ciência e arte, pois a segunda não atende aos quatro pilares 

científicos mencionados. Cientificamente o conhecimento só passa ser reconhecido se 

balizado por estes quatro pressupostos, e em arte, como se dá o conhecimento? Não se trata 

meramente de um diálogo bilateral ou de uma adaptação do fazer artístico, o que está em 

questão é a própria essência artística. 

A pesquisa artística, segundo Fortin e Gosselin (FORTIN e GOSSELIN, 2014, p. 1) 

dá-se em três esferas de investigação: pesquisa sobre artes, pesquisa para as artes e pesquisa 

em artes. As duas primeiras investigam arte sob o paradigma de teorias estrangeiras à arte, são 

consagradas pela academia e se adaptaram perfeitamente ao ambiente acadêmico-científico, 

produzindo conhecimento sob as perspectivas das ciências sociais, da história, da 

neurociência, da física, etc. Ademais, estas investigações respondem à aplicação da teoria do 

conhecimento desde a disposição cartesiana, à universalidade metodológica como um 

caminho a priori e à representatividade da verdade – veritas. No entanto, é a última, a 

pesquisa em artes, também denomina por Cobussen como Practice-based Research 

(COBUSSEN, 2007) ou Pesquisa Baseada na Prática (tradução nossa), o foco deste trabalho, 

que carece de um olhar próprio, pois se trata da própria compreensão do conhecimento 

incorporado do artista e da verdade. Neste sentido, verdade é alétheia - definição pré-socrática 

de verdade – esta acepção da palavra, dimensiona a verdade para além do verossímil ou do 

oposto ao falso. Alétheia é a junção do prefixo a – negação – mais léthe – ocultação, 

encobrimento – deste modo, Alétheia é o não-esquecimento, desencobrimento. Sobre alétheia: 

A disposição para a verdade (alétheia) é o concreto, isto é, a imanência das coisas. 
Nesse sentido, a verdade não é juízo feito, mas manifestação, des-velamento das 
próprias coisas, des-encobrimento essencial e originário do real (HEIDEGGER, 
2010). A verdade, como des-encobrimento originário, não está subordinada à razão, 
ao julgamento, comparação, conceituação ou classificação, nem tampouco à aná-
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lise, porque a verdade é anterior ao método e não é disposta como objeto, mas como 
e no fenômeno. Alétheia é, para o grego, como todas as coisas se a-presentam, 
manifestam, se põem no aberto da clareira (HEIDEGGER, 2010). Mas o que é esta 
clareira? Se por um lado as coisas são independentemente da presença do ser 
humano, por outro lado, toda compreensão só se dá quando o ser humano se põe na 
relação com essas coisas. O que dizemos aqui por clareira, nesse sentido, não é 
simplesmente o espaço de manifestação das coisas, mas também a luz do olhar do 
ser humano, a luz da compreensão. A luminosidade da clareira é, portanto, o 
acontecimento da visão. Compreender é uma palavra que traz em si o infixo 
hendere, relacionado a hedera, hera, a planta trepadeira que cresce junto, que agarra 
às paredes para poder crescer. A verdade como des-velamento nos descreve um 
movimento primordial de encontro entre o ser humano e as coisas. (DUMONT, 
2017, p. 31) 

Entendemos, pois, que este tipo de investigação não é formatável ou adaptável aos 

pressupostos científicos e por este motivo requer um olhar próprio, mais, que a compreensão 

do fenômeno arte acontece na coesão dos sentidos do homem e não na valoração desde a 

ideia.  

Diante do exposto, veremos alguns conflitos encontrados entre paradigmas da 

investigação científica em relação à lida artística. Destacaremos do campo científico alguns 

pilares sem os quais não se faz ciência: o objeto, a metodologia e a objetividade. 

Sujeito, Objeto e Arte 

O que vem a ser objeto em pesquisa artística? Esta ainda é uma questão em pauta e a 

discussão sobre o assunto não é novidade. Sabemos que na pesquisa científica o objeto deve 

ser cercado, estabelecido seu limite para então ser questionado. Esta delimitação é a ação 

típica decorrente da relação sujeito/objeto, na qual o sujeito é agente ativo e o objeto passivo. 

Mas em arte, como fazer o cerco ao objeto investigado? Em si mesma esta é uma pergunta 

que já induz colocar a arte como mais um objeto definido pelo sujeito, um estereótipo clássico 

do pesquisador diante do seu objeto. Em que pese as iniciativas ou tentativas de sua 

superação, pelo fato da pesquisa científica caracterizar-se, entre outros aspectos, pela relação 

sujeito/objeto, permanecem desafios no sentido de forjar um objeto de estudo capaz de 

transcender esta relação, algo sem dúvida capital numa abordagem investigativa artística. 

Sobre este assunto, Marta Ulhôa (ULHÔA, 2014) diz o seguinte: 

Resta discutir e consolidar o que seja esta “pesquisa” em artes. Não só uma 
delimitação, sempre provisória, do objeto “arte”, mas, principalmente as implicações 
que esta natureza imprevisível possa ter em termos metodológicos e teóricos. O 
objeto artístico, sendo único, nem sempre pode ser definido a priori; ele vai sendo 
construído enquanto o artista vai aprendendo a lidar com seus materiais. Às vezes, 
até a própria ideia que está por trás da concepção “teórica” do artista só fica clara a 
posteriori, depois da obra acabada. (ULHÔA, 2014, p. ii) 
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Como afirmava Debussy, “as obras de arte criam regras, mas as regras não criam obras 

de arte.”1 Do mesmo modo, estabelecer a priori quem é sujeito e quem é objeto numa 

dinâmica artística é ato de subsunção (FOGEL, 2007), visto que não há arte sem artista e nem 

artista sem arte (HEIDEGGER, 2010, p. 35-37). 

Sobre a delimitação do objeto e suas implicâncias na pesquisa artística: 

O sujeito que cerca algo pode se colocar dentro ou fora do cercado. Isso não impede 
a migração, temporária ou definitiva, de um lugar para outro. Estar dentro 
impulsiona um ato de experiência intrínseca ao objeto investigado, que, em artes, 
pode ser um processo criativo. Nesse caso, o pesquisador e o artista fundem-se em 
um único agente e o processo de migração entre o dentro e o fora é ato que se 
reproduz frequentemente. Estar dentro, no entanto, não significa investigar 
exclusivamente os caminhos da criação artística do sujeito que cercou um objeto. A 
experiência extrapola os limites daquilo que é pessoal e intransferível. 
(BOLONGNESI, 2014, p. 147) 

Sobre a relação sujeito/objeto na lida artística: 

O ponto de convergência entre a criação artística e o trabalho investigativo é o 
sujeito. Nesses termos, o início da pesquisa – o cercar um objeto – nada mais é do 
que o cercar uma determinada ação humana, que interfere na história, e dela passa a 
fazer parte, em espaços e situações concretas de produção, realização e 
manifestação. Sujeito e objeto, na produção das artes e na pesquisa em artes, 
terminam por se unificar e configuram um único paradigma: ação humana para a 
criação e produção de conhecimento e de sentidos. (BOLONGNESI, 2014, p. 150) 

O que Bolongnesi nos diz claramente é que as lidas científica e artística não 

compreendem sujeito e objeto e suas relações como correspondentes, ou seja, a relação 

sujeito/objeto estabelecida numa investigação científica não é a mesma relação quando 

tratamos do fenômeno artístico. 

Fica claro nas falas que o objeto em pesquisa artística não é um cerco estático e 

preestabelecido, ele faz parte da construção da pesquisa e pode até mesmo ser a própria 

pesquisa. Fica a questão: Como se faz um cerco ao desconhecido, ao que está por emergir? 

Numa abordagem poética, o objeto em pesquisa artística é o próprio des-velo poético2, o des-

velo de si próprio, que possui um trato próprio em cada acontecer e que não está disposto 

numa relação objetiva, daí tantas alternativas, tentativas e discussões para cercar o que não 

cabe num conceito.  

Outra questão que destacamos relacionada ao objeto é sua singularidade no trato 

artístico, que tem implicância direta na investigação, não apenas em delimitar o objeto, mas 

                                                 
1 (DEBUSSY apud PAYNTER, J. In: Companion to Contemporary Musical Thought, London: New York; 
Routledge, 1992. p. 590. tradução nossa). 
2 Sobre des-velamento e poética consultar tópico Poética.  
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também em relação aos desdobramentos em sua lida.  Há portanto, em relação à singularidade 

inerente à obra de arte, um grande desafio para o pesquisador, afinal, na lida cartesiana impera 

o hábito, ou seja, o sentido a partir de um pensar e um pensar comum, a universalidade (o 

conceito).  

O fato é que nós nunca sentimos a pura ou mera coisa. Sempre sentimos, vemos 
sentidos, isto é, sentimentos, pois coisa nenhuma é coisa alguma, mas sempre já um 
sentido, um afeto, que é o ver, o olhar — ou melhor, o que torna visível tudo que se 
faz visível ou aparece. O olhar, o ver já é sempre um tal sentir ou um tal sentido. Por 
isso é ver, é sentir. Não vemos ou pensamos com afeto, isto é, não somamos ou 
acrescentamos ao pensar ou ao ver um afeto, um sentimento. Vemos ou pensamos 
sempre já a partir de afeto, de sentimento, como afeto, portanto, desde ou através 
dele. Isso, esta estruturação, porém, consolidada ou cristalizada no uso público, no 
social, no "político", faz-se então norma, uso, hábito e, daí e por isso, embota, 
indiferencia toda a força do e no ver. (FOGEL, 2007, p. 40) 

Neste sentido é necessário que o artista pesquisador se retraia do hábito e desaprenda a 

pensar como simples operação conceitual ou instauradora de códigos, pois em arte, o que está 

por ser apreendido é a coisa e nunca a representação da coisa. 

Atribuir valores ativos e passivos nesta lida é querer ignorar as implicâncias da relação 

arte/artista no processo criativo. Sujeito e objeto não são atribuídos a priori numa lida 

artística, são construídos numa relação mútua e simultânea na qual um só pode ser a partir do 

outro. 

Método e Arte 

Antes de entrar no cerne da questão sobre a metodologia e sua implicância numa lida 

artística, cabe aqui diferenciarmos duas terminologias: Método e metodologia. Método é 

caminho, ou seja, sempre há método tanto no fazer artístico quanto no científico, porém a 

ciência faz uso da metodologia, que é a tomada de um caminho a priori, um modo de contar o 

real de antemão ou ainda, uma mediação deste. Já em arte, o método é o próprio caminhar do 

artista, como nos diz (FOGEL, 2007):  

Fazer-se só, realizar solidão e assim desaprender o vulgar e o habitual, é atender à 
exigência, ao imperativo vital de fazer o próprio caminho, ou seja, cumprir-se a 
exigência de andar e ver, isto é, ser, só poder ser desde e como caminho, viagem, 
experiência. Só isso é método. (FOGEL, 2007, p. 41) 

Afirmamos que é no caminhar que se encontra o conhecimento e seria incoerência 

nossa caminhar por trilhas já sulcadas com vistas ao encontro do singular. A metodologia 

como via do conhecimento nos levará sempre ao universal, ao comum e ao hábito (FOGEL, 
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2007). Se a mediação racional é um gesto tardio em relação ao acontecimento artístico, a 

metodologia é um gesto antecipado, e tanto um quanto o outro, inibem o acontecimento 

próprio da arte. 

Método vem do grego methodos, em que metá é “depois” ou “que segue” e hodós é 
“caminho”3. Assim, método significa seguir um caminho para alcançar um fim, 
enquanto a metodo-logia pressupõe uma escolha do método a priori, isto é, o 
caminho é definido de antemão por julgamento pelo sujeito, aquele que se põe a 
caminhar. Na ciência há sempre uma metodologia que definirá previamente o modo 
de conhecer o objeto. A relação dada é, assim, prescritiva, é caminho universal que 
pode ser trilhado igualmente por todos e deverá chegar sempre ao mesmo lugar – a 
verdade. (DUMONT, 2017, p. 28) 

O caminho prescrito, nada tem com a singularidade da arte, está relacionado à 

representação do real que o sujeito produz por valoração ou mediação racional. 

Como já fora dito, a pesquisa em artes – seja em, sobre ou para as artes – sofre de uma 

ausência de base teórica (científica) própria (metodologia) e isto é natural para qualquer 

campo de investigação durante sua incipiência. Mas afinal, seria deficiência a falta de base 

teórica própria da investigação artística? Sinceramente pensamos que não é deficiência 

alguma, afinal, a arte não é construída a partir de regras, estas é que são tomadas a partir do 

seu acontecer, ou seja, a aplicação de regras em arte é sempre um gesto anacrônico e sem 

sentido. A ausência de base teórica própria só é falta numa perspectiva científica. Qualquer 

base teórica disporia arte aquém de sua dimensão poética, estabelecer bases teóricas é 

delimitar a atuação da arte, é inibir a possibilidade do novo. Neste sentido seria contraditória 

qualquer metodologia artística, poeticamente a arte sempre inaugura o novo no seu fazer, 

melhor, no seu mostrar-se.  

Teoria do conhecimento, tal como lógica, converte-se num aspecto da metodologia, 
ou seja, da doutrina do método ou do caminho do prévio asseguramento e controle 
do conhecimento, da verdade e do real. Sim, impera o tipo “desconfiado”, que, meio 
empolado, se diz cético e crítico... De passagem, lembremos uma observação de 
cunho psicológico, de Dostoievski, segundo a qual os tipos mais desconfiados são o 
anão e o corcunda. Seria teoria do conhecimento coisa de corcunda e de anão?!... 
Nietzsche fala que a filosofia “reduzida à teoria do conhecimento é um resto de 
filosofia, movida por desconfiança e covardia, quando não escárnio e compaixão 
consigo mesma – uma filosofia no último suspiro, um fim, uma agonia. (FOGEL, 
2002, p. 92) 

Submeter arte a qualquer articulação metodológica é condiciona-la a um pré-juízo. 

Mais, fundamenta-la – ou reduzi-la – a qualquer teoria do conhecimento, não faz da arte um 

                                                 
3 “[...] a palavra ‘método’ significa o caminho vigente na entridade, o caminho que se percorre no seu percurso 
(metá- > entre, através; hodós> caminho)” (Verbete “método”. In: Dicionário de Poética e Pensamento). 
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resto de arte, movida por desconfiança e covardia, quando não escárnio e compaixão consigo 

mesma?    

Ainda sobre o assunto, (BOLONGNESI, 2014) questiona a coexistência dos fins 

universais que uma base teórica requer e sua inércia diante da complexidade do fazer artístico. 

Estas duas poderiam realmente traçar uma relação sadia?  

Caberia, contudo, indagar se essa ausência de teorias específicas e amalgamadas aos 
estudos em artes não seria apenas uma sensação sem maiores consequências, uma 
manifestação egocêntrica que reconhece sua impotência em criar teorias e métodos 
que contribuam para abordar o fenômeno artístico em sua complexidade e, com isso, 
estabelecer patamares razoavelmente sólidos para um conhecimento universal. 
Afinal, as teorias almejam e se postam como legitimadoras da universalidade do 
conhecimento. (BOLONGNESI, 2014, p. 147) 

Sobre a falta de uma base teórica própria de uma investida artística, afirmamos que 

além de não ser deficiência alguma, a ausência de tal base teórica fortalece o aspecto singular 

da obra de arte, pois esta institui em si, e nunca na teoria do conhecimento, sua grandeza e seu 

caminho.  

Para as obras de arte não há um método geral e único. Quando isso ocorre, 
o próprio da obra de arte se retrai e fica silenciado. Toda obra de arte institui nela 
mesma o método ou caminho que devemos pela escuta seguir atenta e 
inauguralmente. Ao solicitar em primeiro lugar a escuta, a obra exige de cada leitor 
um caminho sempre inaugural. Por isso é que, nas leituras das grandes obras de arte, 
não só diferentes leituras do mesmo leitor, mas também as leituras de diferentes 
momentos históricos encontram sempre caminhos novos. “A Paideia poética 
hölderliniana revigora a hermenêutica, pois esta admite que cada obra de arte solicite 
um método adequado ao princípio que articula seu corpo. O método canônico, 
pretensamente único e verdadeiro, tão cultuado pela metodologia hipertrofiada na 
"metodomania", se denuncia como uma abstração que vale para tudo e coisa 
nenhuma” (SOUZA; Método 5)4  

Ademais, a metodologia é o elemento que garante ao processo científico sua repetição, 

ou seja, é por meio dele que se pode replicar uma ação científica. É isto que se espera da arte? 

Para respondermos, basta pensar na possibilidade de tocarmos o concerto de Mozart K.622 

para clarineta e orquestra sempre da mesma maneira, livre de qualquer nuance entre nossas 

interpretações. Seria possível? É o esperado? A universalidade é urgência da arte? Ainda, a 

metodologia é o mecanismo aferidor do acerto, do correto, sendo assim, sua essência é o 

próprio medo de errar (FOGEL, 2002). Sobre o exposto e a partir de uma visão heideggeriana, 

assumimos as teorias do conhecimento como um processo de desconstrução do real e uma 

                                                 
4 SOUZA, Ronaldes de Melo e. "Atualidade da tragédia grega". In: ROSENFIELD, Denis L. (Org.). Filosofia e 
literatura: o trágico. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2001, pp. 115-140. In: CASTRO, Manuel Antônio 
de. Dicionário de Poética e Pensamento. Internet. Disponível 
em: http://www.dicpoetica.letras.ufrj.br/index.php/Método. Acessado em Junho de 2017.  
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fabricação do ideal. Tal desconstrução se dá na medida em que a ciência, através da 

metodologia, requer um saber pensar, um pensar correto, a apreensão do pensar como se este 

não fosse próprio da natureza humana.  

A teoria do conhecimento está a serviço da realização do ideal moderno de verdade, 
ou seja, está empenhada em fazer cumprir a certeza como critério de verdade, como 
medida de realidade. Para tanto, ela define que, antes de conhecer, é preciso 
certificar-se, assegurar-se que se conhece (isto é, atinge-se, capta-se, apreende-se ou 
representa-se o objeto) e que se conhece bem, isto é, que o conteúdo do 
conhecimento, de algum modo, real ou transcendentalmente, corresponde à natureza 
ou ao modo de ser do objeto conhecido. A teoria do conhecimento, assim, vendo o 
conhecimento como meio e instrumento (organon), reivindica para si o direito de 
propedêutica, tal como a lógica se auto-denominou propedêutica e organon para 
pensar – para pensar bem ou corretamente: antes de pensar é preciso aprender a 
pensar corretamente. Impõe-se previamente estudar as regras para o bom pensar, tal 
como se o modo de pensar existisse ou pré-existisse antes e fora do pensar isso ou 
aquilo, assim ou assim outro. (FOGEL, 2002, p. 91) 

A fim de preservar a essência artística, a singularidade de sua natureza e a sua 

possibilidade em sempre inaugurar o novo a cada acontecer, optamos pelo método – caminhar 

– dos sentidos e do conhecimento imediato. Estamos convencidos, no que diz respeito à 

investigação artística, que o universal, o certo e o pré-juízo em nada poderão contribuir para o 

des-velamento da obra de arte. 

Objetividade e Arte 

Objetividade aqui remete à relação sujeito/objeto que é percebida como consequência 

da lida cartesiana moderna de mundo. Neste sentido o mundo ganha uma dinâmica na qual 

tudo tem finalidade. O sujeito opera o objeto para alguma coisa do modo mais eficaz possível. 

Este é o fazer científico, não se cria nada sem objetividade, finalidade ou utilidade e a 

operação da razão está a serviço desta dinâmica. Neste sentido, a compreensão que o mundo 

Ocidental tem do real, é o resultado do processo racional de representação do sujeito sobre o 

objeto. 

Para ampliarmos nossa compreensão acerca da objetividade e sua lida no mundo 

Ocidental, é preciso perceber que ela em nada rompe com a subjetividade. Ambas são apenas 

lados de uma mesma moeda, afinal, a modernidade pauta o real na interdependência ente o 

objetivo e o subjetivo. Sobre este aspecto (LEÃO, 1977) diz: 

É esta a distorção fundamental que se arraiga em nosso modo de ser moderno: a 
realidade se esgota na correlação de objetividade-subjetividade. Em todo espectro de 
relações da modernidade, a alternativa de sujeito e objeto exerce uma decisão de 
essência: a decisão de que na funcionalidade de tudo e de todos reside o sentido de 
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ser e realizar-se, mora o vigor originário do valor e da verdade, se gera a dinâmica 
de temporalidade de todo o processo histórico. Trata-se de uma dominação a tal 
ponto fundamental que não é fácil perceber-lhe as distorções, nem é possível falar de 
objetividade sem falar de subjetividade e vice-versa. A funcionalidade da correlação 
de sujeito-objeto se impõe, então, como o objetivo supremo de todas as funções de 
crer, saber, fazer e sentir, vigentes no mundo moderno. Constitui mesmo o maior 
escolho na caminhada do pensamento para pensar radicalmente uma realidade. 
Senão vejamos. Façamos uma prova conosco e com os outros. Afirmar que a 
objetividade é o que mais nos impede investigar alguma coisa radicalmente, provoca 
logo duas reações contrárias, embora indissoluvelmente solidárias uma da outra. 
(LEÃO, 1977, p. 169) 

Quanto às reações contrárias, o autor complementa: 

A ironia destas duas reações está na fatalidade com que ambas se instalam e vivem 
de uma mesma jogada. Tanto quem rejeita a subjetividade e tem a objetividade em 
conta de norma absoluta e parâmetro supremo da realidade, como quem valoriza a 
subjetividade e desfaz da objetividade, dizem a mesma coisa. Contra esta voz de 
dizerem a mesma coisa, tanto o objetivista, como o subjetivista concordam em tocar 
o mesmo acorde de protesto: como é que dizem a mesma coisa? Não se diz, de um 
lado, objeto, objetividade e objetivo e, de outro, sujeito, subjetividade e subjetivo? E 
sujeito e subjetivo não se opõem a objeto e objetivo? Como, então, podem dizer a 
mesma coisa? (LEÃO, 1977, p. 170) 

O que Leão nos aponta é que na modernidade, toda objetividade do objeto está 

determinada pela subjetividade do sujeito. Ora, o que seria então nossa realidade? Subjetiva 

ou objetiva? Quem determina o real? O sujeito ou o objeto? Entendemos que numa 

abordagem artística um não é sem o outro e este aspecto é fundamental para compreendermos 

as relações que serão, adiante, dispostas entre o intérprete, a obra e a clarineta. 

Por agora nos perguntamos: Em arte, mais especificamente na performance musical, 

seria possível estabelecer uma dinâmica objetiva, utilitária? Afinal, para que serve arte? Qual 

a utilidade de uma performance? Ainda que respondêssemos pontualmente tais questões, 

apenas seria mostrada uma parte da coisa (certamente a material, formal ou causal)5, 

ocultando-se sua verdade, pois ao lançarmos o olhar objetivo sobre a coisa, sua essência foge 

neste instante (HEIDEGGER, 2008). A arte não se pauta em nenhuma objetividade, mas por 

sua essência, isto é, por aquilo que lhe é próprio. O vigor da arte reside em manifestar-se 

(processo da verdade – Alétheia) (HEIDEGGER, 2010) – a si mesma num próprio – em sua 

singularidade (FOGEL, 2002 e 2007). 

Para além das discussões colocadas anteriormente sobre a impossibilidade de assumir 

sujeito e objeto no trato artístico, há outras implicações que afastam a objetividade do 

pensamento artístico. A objetividade foge à essência da obra de arte que é o pôr-se em obra da 

verdade, muito além do ideal, do certo e errado, ou ainda do conceito forjado por meio da 

                                                 
5 Aqui fazemos referência às quatro causas aristotélicas In: (HEIDEGGER, 2008) 
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representação. O exato como consequência da objetividade não tem relação com a verdade do 

des-velo poético próprio da arte, afinal, exato é ex-ato, é tudo quanto está fora do ato. O des-

velo poético é um dizer-se e um mostrar-se próprio in-ato à arte. A verdade é tomada aqui no 

sentido de Alétheia, des-encobrimento, processo típico do ato poético (HEIDEGGER, 2008, 

p. 16), da criação artística. 

Quando o autor caracteriza a obra de arte como "pôr-em-obra da verdade" fica 
implícita uma ambigüidade essencial. Quem é o sujeito de pôr? A verdade tanto 
pode ser o sujeito como o objeto, mas esta dualidade é imprópria. Na realidade e em 
verdade a arte é pensada a partir do acontecer-poético-apropriante originário. Este 
acontecer está para além da relação sujeito/objeto, porque o ser é apelo destinal aos 
homens, mas não sem estes. A essência do humano é o ser humano como lugar do 
acontecer poético-apropriante deste apelo destinal. No ser o lugar do acontecer deste 
apelo, é que o ser homem chega propriamente ao seu ser, isto é, ao humano. Neste 
sentido, toda obra de arte como lugar da verdade diz respeito ao lugar do humano 
como obra-de-arte, isto é, como o desvelar do humano. (CASTRO, 2010, p. xx)  

Para Heidegger, a objetivação da obra de arte por si só, deixa escapar sua essência e 

consequentemente sua verdade. Posto isto, a res-posta6 em arte carece de um des-velo poético, 

como algo que se relaciona e responde desde e para o próprio. A singularidade da arte não 

está posta ou res-posta no objetivo ou na objetividade conceitualmente representada. 

Questão e Arte  

Diante do exposto, há a necessidade de um amplo debate dentro da academia acerca da 

pesquisa artística. Afinal, os parâmetros de valoração, representação, identificação e mediação 

do real da ação científica são suficientes para investigar a arte? Estas investidas, entre outras 

coisas, desconsideram o caráter singular desta. A abordagem realizada aqui enseja exatamente 

o oposto, sugerimos não submeter o processo artístico aos padrões científicos, mas sim 

investigá-los sobre um prisma próprio. Segundo (HEIDEGGER, 2010), “A arte não é tomada 

nem como uma área de realização da cultura nem como uma manifestação do Espírito. Ela 

pertence ao acontecer-poético-apropriante, a partir do qual se determina o “sentido do ser”” 

(HEIDEGGER, 2010, p. 219 §204). Sendo assim, há de se considerar a lida poética não 

apenas como alternativa, mas o caminho próprio da e à arte na busca por seu conhecimento – 

artístico – a fim de dinamizá-la a partir do sentido e nunca do significado. Para além de sua 

incipiência acadêmica, a arte não responde à universalidade nem à antecipação metodológica 

científica, bem como seus anseios objetivos ou subjetivos e também não responde à 

                                                 
6 Res é coisa,  Res-posta é portanto coisa posta, a coisa colocada sem qualquer compromisso de objetividade. 
Diferente da resposta, que é objetiva e encerra a questão.  
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representação do conceito, estas condições específicas e singulares próprias da arte são 

elementos de reflexão no processo de produção do conhecimento. Ora, se a ciência responde 

questões próprias da ciência, é legítimo que a arte também procure responder, ou melhor, res-

ponder por si. E como acontecimento poético próprio, pensamos que assim se constitui esta 

investigação. 

Apresentadas as diferenças entre a lida científica e a artística, trataremos das 

particularidades da linha de pesquisa Música Criação e Expressão, que além da produção de 

conhecimento, ou pelo menos no que se refere a uma discussão sobre conhecimento 

consagrado, exige a elaboração e execução de dois recitais. Diante das duas urgências do 

programa, aliado ao desejo de desenvolver uma investigação desde e para o fenômeno 

artístico, nos perguntamos ingenuamente: que conhecimento gera a performance musical? 

Sem promover ajustes a esta questão de pesquisa, pois acreditamos que esta alia de modo 

singular as duas exigências do programa, ficamos diante de uma impossibilidade de um agir 

científico. A ciência pode neste caso analisar processos de construção de uma performance 

(segundo bases teóricas alheias à arte) e retirar destas, dados que apontem algum caminho na 

tomada de decisão da performance durante o processo de sua construção (a prática deliberada, 

por exemplo), mas não é capaz de responder que conhecimento determinada performance 

gera. Aliás, a ciência vai questionar se há algum conhecimento na performance em si ou 

apenas o cumprimento de uma função pré-estabelecida, tal como preconizado por 

(MERRIAM, 1964) e (FREIRE, 2010). 

Segundo (GIL, 2002), referência em metodologia científica, nem todo problema pode 

se configurar uma questão científica, há regras para esse pensar e tornar o problema passível 

de solução científica.  

Fica claro que nem todo problema é passível de tratamento científico. Isso significa 
que para se realizar uma pesquisa é necessário, em primeiro lugar, verificar se o 
problema cogitado se enquadra na categoria de científico. (GIL, 2002 p.23). 

Mais: 

Formular um problema científico não constitui tarefa fácil. Para alguns, isso implica 
mesmo o exercício de certa capacidade que não é muito comum nos seres humanos. 
Todavia, não há como deixar de reconhecer que o treinamento desempenha papel 
fundamental nesse processo [...] A experiência acumulada dos pesquisadores 
possibilita ainda o desenvolvimento de certas regras práticas para a formulação de 
problemas científicos, tais como: (a) o problema deve ser formulado como pergunta; 
(b) o problema deve ser claro e preciso; (c) o problema deve ser empírico; (d) o 
problema deve ser suscetível de solução; e (e) o problema deve ser delimitado a uma 
dimensão viável. Essas regras serão detalhadas adiante. (GIL, 2002, p. 26) 
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Ante a impossibilidade de uma resposta científica sobre a questão “que conhecimento 

gera a performance musical?” – afinal, como já dissemos, o conhecimento para ela, é o que 

pode ser mediado e processado pela razão – perguntamos então: pode o ato artístico ser 

mediado pela razão, medido, calculado e posto numa escala de valores? Diante desta aporia, 

optamos então por uma lida artística. Para tanto, a fim de encontrarmos o conhecimento que a 

performance gera, faremos uso de uma abordagem poética na investigação deste 

conhecimento. Mais uma vez, reiteramos nossa intenção no sentido de abertura do 

conhecimento artístico e não na sobreposição entre ciência e arte ou vice versa. Deste modo 

justificamos o motivo pelo qual norteamos este trabalho sob a perspectiva poética e 

suportados pela ontologia de Heidegger. 

Poética 

É oportuno neste momento aclarar o que vem a ser uma lida poética. Afinal, não se 

trata aqui de mera disposição de palavras em poema ou qualquer realização artística literária. 

Isto seria falar da poética a partir da uma verdade filosófica, ou seja, de um esteticismo da 

obra, e como já ficou claro, este não é o caminho que percorremos. É providencial caminhar 

no sentido do originário da poética e compreendê-la para além das disciplinas específicas que 

possibilitam suas realizações. 

Há então a necessidade de estabelecer distinção entre Poética e realizações poéticas. A 

primeira está relacionada ao originário e a verdade – Alétheia – da obra de arte, a segunda 

trata das disciplinas artísticas: música, poesia, dança, teatro, cinema e etc. Segundo 

(CASTRO, 2006)7, tal equívoco – no mundo Ocidental – se deve principalmente à redução da 

Linguagem à código linguístico, pois este é apenas manifestação formal e material. 

A poesia, os poetas e os poemas (obras) é que dão origem à Poética e não o inverso, 
pois são contemporâneas do próprio surgir do homem enquanto homem, ou seja do 
eclodir do real como Linguagem. A questão que orienta e dirige todas as pesquisas 
da Área de Poética diz respeito a essa questão única e permanente: a Linguagem, 
não entendida apenas lingüisticamente, mas poeticamente. (CASTRO, 2006) 

Outro motivo pelo qual há o equívoco de se pensar arte e poética enquanto sinônimos, 

está no contato e apreensão da cultura grega pelos romanos. A palavra atribuída aos elementos 

que tornam a poética possível tem origem no grego e é denominada techné, traduzido para o 

latim como ars, que designamos em português como arte. Deste modo, arte e poética foram 

equivocadamente entendidas como a mesma coisa. Por exemplo: estamos habituados a ouvir 
                                                 
7 CASTRO In: A poética e as poéticas. In: http://travessiapoetica.blogspot.com.br/ acessado dia 19/10/2017. 
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que a poesia é poética, a música é poética, a dança é poética e etc. Mas estes são apenas 

elementos que a circundam a poética, são matéria e forma da coisa e não a coisa em si. Os 

conhecimentos técnicos mudam, evoluem, transformam-se, mas a poética vigora no 

originário, o que permite sua permanência e atualidade da obra (CASTRO, 2006), ela não diz 

respeito ao cronológico ou antropológico da coisa, mas no vigor da obra permanece e no 

permanecer, é sempre atual.  

A compreensão romana, e consequentemente o entendimento válido para todo o 

mundo Ocidental sobre poética, técnica e arte, teve como consequência a redução do fazer 

artístico ao fazer técnico, ou seja, os elementos que orbitam a arte – a técnica – passaram 

erroneamente a responder também pela poética. Sobre isto (CASTRO, 2006) diz: 

Quando os latinos o traduziram, deram-lhe o título Ars poetica, em que os dois 
nomes praticamente se equivalem, perdendo todo o vigor da reflexão aristotélica em 
torno dos dois núcleos: o poietikes (a essência do agir) e o technes (a essência do 
saber), na medida em que se entende a arte como uma atividade guiada pelos 
princípios da Poética, enquanto modelos de orientação do saber implícito a cada 
técnica (em latim: artesanato e arte). Daí o emprego da palavra Poética para as artes 
em geral. Isso ainda se acentuou mais com a ciência ao estabelecer cada 
conhecimento como uma disciplina. Assim entendida, a Poética estudaria a arte 
como a Física estudaria a natureza, a Biologia a vida etc. (CASTRO, 2006) 

A poética não cabe num conceito. Quando proferimos esta afirmação estamos dizendo 

que ela surpreende o homem de antemão, sem gênero, sem lida estética, sem teoria crítica, 

sem pré-conceito e sem relação alguma com qualquer corrente analítica. A manifestação 

poética não vem impressa numa nota de programa ou no já sabido da obra. Ela parte da 

própria obra, ou seja, a partir de sua inauguração e nunca dos meios estabelecidos externos a 

esta. Numa dimensão poética o homem é levado à escuta da obra, o que sucede não é mero 

operar destinal antropológico e sim manifestação ontológica sensível. Não se faz uma escuta 

poética a partir do autor da obra ou a partir do contexto social que ela inaugurara outrora, a 

presença poética da obra é questão imediata do sentido. A escuta poética de Peri e Ceci, por 

exemplo, só é possível a partir da fala destes, na obra e pela obra, nunca desde José de 

Alencar ou Carlos Gomes. Daí o compromisso poético no qual a obra permanece atual em sua 

vigência. Os autores e/ou compositores, poeticamente, nada podem/são em relação à obra, 

esta é por si mesma evocada, mostra-se, e daí poetisa. 

Segundo (JARDIM, 2011), poética é o modo essencial da pronúncia do real. 

Entendemos que nesta afirmação há duas questões fundamentais. A primeira diz respeito ao 

real que é toda possibilidade de ser e não-ser, pois este já é em sua pronúncia, ou seja, em 

todo mostrar-se i-mediato do mundo. Portanto o real não requer mediação, se isto fosse 
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questão essencial em arte, bastaríamos ler a nota de programa ou estudar sobre o contexto 

histórico social em que José de Alencar estava inserido para termos o contato real com Peri e 

Ceci. Mas não, teremos que fazer no momento do acontecimento do próprio, para que o real 

se pronuncie.  

A segunda questão levantada na afirmação de (JARDIM, 2011) está relacionada à 

essência. Entendemos esta como o perdurar do real, afinal, o real enquanto possibilidade de 

ser é presença e o faz por sua essência. Esta é além da matéria ou da forma da coisa, ou seja, é 

o des-velo, a verdade – Alétheia – está na essência. Poética é então o ver/mostrar-se a partir 

do sentido imediato. 

O mostrar-se poético advindo do sentido e do pôr-se em obra da verdade é o des-

velamento da obra. Sobre des-velo poético, entendemos que é produção, mas não no sentido 

econômico e utilitário da palavra, isso seria fabricar, produzir é gesto desprovido de finalidade 

a priori, é trazer para a presença o que estava oculto (JARDIM, 1999, p. 18), como o gesto da 

nuvem que desvela a lua sem nenhum interesse nisso, afinal, qual seria a utilidade e interesse 

disso? O des-velo poético se dá no momento apropriante da obra, pois não é gesto movido por 

juízo8 – mediação racional –, afinal, o juízo é sempre tardio, pois carece de valoração e 

comparação e neste sentido é sempre uma possibilidade científica, nunca poética. Reiteramos 

por tanto nosso (des)interesse pelo des-velo poético na performance do clarinetista e sua 

relação com a clarineta  

Há no entanto uma observação nossa em relação aos rompimentos que uma 

abordagem poética proporciona. Afinal, a escuta poética rompe com o conceito e as formas 

preestabelecidas da escuta subjetiva/objetiva, inaugurando sempre uma nova escuta. Ao longo 

da história vários modismos analíticos e de crítica da arte se alternaram na tentativa de trazer 

a compreensão – significado – e estabelecer relações com a obra, uma sempre contrapondo a 

outra. A abordagem poética, no entanto, não se presta a um papel de levante de oposição, pois 

seu rompimento não se caracteriza por um positivo. Não existem sobreposições ou 

contraposições, existe a possibilidade do olhar singular da coisa. A respeito destes dualismos, 

(LEÃO, 1977) diz: 

Se hoje já não chegamos à realidade senão através de uma série infinda de 
dualismos, se nós sentimos hoje o máximo de dificuldade em apreender o real no 
frescor de sua natividade, se a funcionalidade é hoje a distorção responsável pela 
universalidade de nossa cegueira para com a essência das coisas, tudo isso não se dá 
ao acaso nem acontece por falta ou deficiência do homem ou da idade moderna. 
Deve-se, antes, ao Destino Histórico que, desde o princípio, vem encaminhando a 

                                                 
8 Condição binária de certo e errado. 
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destinação do Ocidente e sua História nos caminhos de uma dialética de tração por 
retraimento. (LEÃO, 1977, p. 179) 

Neste momento é importante mencionar algumas possibilidades de investigação da 

abordagem poética. Sobre este aspecto (CASTRO, 2006) aponta quatro abordagens possíveis 

de sua investigação. São elas: a Poética do pensamento mítico, as Poéticas oriundas da 

concepção orgânico-morfológica do ente e da obra, as Poéticas que concebem as obras nos 

seus aspectos retórico-formais e a Poética hermenêutica. Delimitamos esta investigação à 

última por entendermos que é a questão pela qual passa este trabalho, na medida em que 

aborda o intérprete e a interpretação musical no instante da criação artística, ou seja, no 

contexto de uma poética da interpretação musical. 

Por hermenêutica, em sentido poético, entendemos não como mera interpretação 

epistemológica de códigos linguísticos (sonoros, escritos ou pictóricos), mas como emergir da 

Linguagem e neste sentido alertamos a importância de compreender Linguagem (CASTRO, 

2006) como essência do real enquanto pronuncia de si mesmo – sentido – e não como 

mediação da presença dos entes e seu significado. Assim, hermenêutica é interpretação 

ontológica (CASTRO, 2006) e não epistêmica, voltada à reflexão do intérprete na obra. 

Como intérprete, o homem é a ação que está em obra de manifestação. Aristóteles já 
intuíra isto ao incluir na Poética a questão da catarse. Esta supõe o homem na ação 
de se interpretar. Por agir e se interpretar é que o homem chega a ser homem, chega 
a ser o que é. Nesta dimensão, toda obra e interpretação remetem para a questão 
ética. Esta não é entendida como algo subjetivo ou fazendo parte de uma moral nem 
de um paradigma ideal e identitário. Está ligada à própria condição de possibilidade 
de abertura para a poiesis e de poder interpretar. A Poética Hermenêutica se volta 
para a origem da obra de arte como fundamento tanto do artista como da obra de arte 
e do intérprete (CASTRO, 2006) 

Quando Castro diz que o intérprete é a ação que está em obra de manifestação, ele 

claramente situa a interpretação fora de uma atuação objetiva e é neste sentido que a 

interpretação da obra bem como a relação (clarineta/clarinetista), enquanto um fazer poético, 

não pode ser evocado a partir de um cânone comum como ocorrem com os elementos das 

realizações poéticas. O sentido de agir poético é da origem, poética e estética neste sentido 

mostram-se em vias distintas em relação à interpretação da obra de arte. Numa a interpretação 

se dá enquanto gesto ontológico e originário, noutra o sentido é ôntico e externo. 
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2 INTERPRETAÇÃO, CLARINETISTA E OBRA 

À luz das correntes estéticas predominantes no universo artístico e especialmente no 

fazer musical, abordamos a interpretação e suas (im)possibilidades como suporte da 

performance. Delinear tais correntes é questão capital neste trabalho haja vista o caráter de 

uma pesquisa voltada para a interpretação e performance. Ademais, no fazer musical a 

interpretação é um mostrar-se in loco da arte.  

No entanto, antes de cotejar as correntes estéticas mais difundidas e suas implicâncias 

para o intérprete, é oportuno uma revisão poética sobre a interpretação da obra de arte. Para 

tanto, usamos o texto de Manuel Antônio de Castro (CASTRO, 1998) no sentido de 

contemplar o originário da interpretação poética.  

Segundo (CASTRO, 1998), a interpretação é algo rotineiro que lidamos diariamente e 

surge de um não-saber da questão, de um oculto a ser revelado pois se já houvesse uma 

certeza, um saber e consequentemente um tudo à mostra, não haveria porquê interpretar. 

Neste sentido interpretar é realizar, questão sempre presente em todas as decisões. Realizar 

origina-se da palavra grega poien, raiz da palavra poética. No mundo ocidental, a filosofia 

“decidiu” pensar a obra de arte a partir do que é externo a ela, ou seja, sob sua estética e a 

partir do que na teoria filosófica da arte está a mostra e corresponde com exatidão a uma 

representação conceitual. No entanto se quisermos caminhar no sentido do originário da 

questão, se desejamos ir além do correto e procurarmos o mostra-se da obra, teremos que 

fazer a partir da fala do poeta, ou no nosso caso, a partir da manifestação artística sem a 

depuração própria do olhar conceitual estranho à obra. Deste modo, estão postos dois 

caminhos da interpretação, um que percorre um caminho no sentido da essência e outro no 

sentido da estética. Observa-los é imperioso para aclarar questões poéticas da interpretação. 

A palavra interpretação vem do latim interpretatio e uma boa tradução para os dias de 

hoje seria a palavra “pechincha9”. Explicamos: Inter-pretium, inter quer dizer entre e pretium 

refere-se ao preço. Entendemos então que interpretação é lugar da relação dos elementos da 

barganha e estes são postos em cheque o tempo todo. Logo, interpretar é especular e na 

abertura provocada pelo inter, tem-se o mostrar essencial da obra. Especular origina-se da 

palavra grega hermeneia, ou seja, fazer entender de modo inteligível o que não estava claro. 

Em algum momento da nossa história – estética musical – esta especulação passou a orbitar o 

compositor. Ele e a obra passaram a ocupar o mesmo espaço, a matéria – obra – torna-se neste 

                                                 
9 Pechincha aqui é entendida como o processo de um acordo entre vendedor e comprador para se estabelecer o 
preço do produto. Durante este processo o preço varia até que os dois estejam de acordo e fecham o negócio.  
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instante espaço espiritual do compositor e a obra neste sentido passa a ser secundário, 

resultado formal de uma manifestação metafísica do artista (o compositor neste caso). Mas 

seria isso mesmo interpretar? Trazer para o âmbito inteligível o que estava escondido em 

algum lugar do pensamento do compositor? Trazer a presença um pensamento fechado e só 

acessível pela mediação correta? Ou seria estabelecer um diálogo no qual os limites e 

possibilidades da obra, intérprete, instrumento, compositor e público relacionam-se alternando 

tensão e relaxamento a cada investida especulativa dos atores? Bom, diante destas perguntas 

apreciaremos algumas correntes estéticas e suas falas sobre o assunto. 

Interpretação e Estética. 

Para a discussão sobre as correntes estéticas interpretativas mais difundidas, usamos 

como base o texto de Sandra Abdo (ABDO, 2000). Este recurso é valioso no sentido de 

mantermos o foco numa discussão tão ampla. 

Segundo (ABDO, 2000) Existem basicamente duas correntes estéticas que 

predominam no âmbito da interpretação musical. A primeira tem Beneditto Croce (1866-

1952) como principal expoente, é norteada pela fidelidade ao pensamento do compositor, já a 

segunda defende uma liberdade interpretativa do músico intérprete. 

Para entender um pouco melhor a corrente estética difundida por Croce, O 

Espiritualismo Estético, destacamos o fio condutor deste pensamento. Para o italiano a obra 

é o resultado da espiritualidade do compositor, o caráter formal e material da obra são 

secundários, ou seja, no pensamento do compositor está toda a essência da obra de arte, e esta 

é uma síntese de sentimento e imagem. A parte material da obra tem um papel coadjuvante e 

existe apenas para comunicar ou tornar presente o pensamento do compositor. Deste modo 

todo labor do intérprete está a serviço da manifestação deste pensamento. Para tal é exigido 

do músico – o intérprete no nosso caso – uma leitura única e objetiva da obra, distanciando-se 

e anulando-se ante a intenção do autor. Para os que compartilham desta corrente, a verdade da 

obra está no pensamento do compositor e este deve permanecer cristalizado no seu mostrar-

se. 

A segunda corrente estética que destacamos, dá ao intérprete liberdade no seu fazer e 

possibilita inúmeras leituras da obra. Dentre os que compartilham desta abordagem podemos 

destacar: Giovanni Gentile (1875-1944), Gadamer (1900-2002), Koellreutter (1915-2005), 

Barthes (1915-1980) e Derrida (1930-2004). Obviamente que não há consenso total no 
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pensamento destes, mas todos, cada um à sua maneira, refuta a ideia fechada de Croce em 

relação à interpretação da obra de arte. 

Gentile, por exemplo, defende um Atualismo Estético no qual a obra só pode reviver 

mediante a subjetividade de quem a interpreta, como uma tradução livre de um texto. 

Gadamer sugere a interpretação como a razão da relação entre intérprete e compositor, a qual 

vai sempre gerar uma nova interpretação. Ou seja, a interpretação é algo vivo e mutável e a 

leitura da obra é atualizada a cada novo feito. Koellreutter aponta uma leitura subjetiva da 

obra, porém pautada nas relações sonoras criadas pelo compositor, ou seja, a subjetividade 

interpretativa do executante deve estar em pleno diálogo com o texto do compositor. Para ele 

a música retrata pensamentos e sentimentos de um determinado povo na época histórica em 

que é escrita e é dessa forma que surgem os estilos, e diz: “A música é também relação e não 

simplesmente notas, melhor que analisar e compreender fatos teóricos é interpreta-los de 

acordo com os fenômenos emocionais e psicológicos da obra.” (BRITO, 2015, p. 50) 

Barthes e Derrida, talvez os mais radicais, vão questionar o lugar de acontecimento da 

interpretação da obra, bem como o papel do compositor. Para estes, o autor da obra não passa 

de uma ponte e o sentido da obra – que é entendido como um texto aberto sujeito à 

complementação – caminha em direção ao seu destinatário e não a sua origem, ou seja, a 

interpretação da obra acontece no público que a recebe. 

Diante das discussões apresentadas entre estes dois polos estéticos, Sandra Abdo 

(ABDO, 2000), por meio da Estética da Formatividade de Luigi Pareyson (1918-1991), 

apresenta um viés da interpretação para além da fidelidade ou não ao pensamento do 

compositor. A Estética da Formatividade proposta por Pareyson aborda a arte não como uma 

espiritualidade formada, mas como fisicidade formada. Este conceito não reduz a arte a 

um mero materialismo, mas é conciliação de forma e pensamento na obra. Para o italiano toda 

formatividade do artista está aliada a sua espiritualidade, ou seja:  

No centro da argumentação pareysoniana, reside o princípio da coincidência de 
fisicidade e espiritualidade na arte, pelo qual, não há, na obra, sinal físico que não 
esteja carregado de significado espiritual nem significado espiritual que não seja 
presença física. (ABDO, 2000, p. 20) 

Neste contexto, trata-se a obra como perfeição dinâmica e não como perfeição estática. 

Uma interação entre o que é matéria e o que é ideia na obra, abre-se então um diálogo entre 

pensamento e sentido. A relação desta interatividade não pode ser nunca uma postura neutra, 

impessoal e tão pouco autoritária e imperiosa. A dialética neste sentido é a especulação 

sugerida por Castro (CASTRO, 1998). Ela vai colocar em cheque os limites e possibilidades 



40 
 

da obra e do intérprete. Sobre esta relação e munidos das reflexões em (HEIDEGGER, 2008 e 

2010), compreendemos que a interpretação é construída entre a obra, o intérprete e o próprio 

instrumento. A discussão entre o intérprete e o instrumento, deixamos para a seção Técnica, 

Instrumento e Clarineta, por agora vamos focar na questão entre intérprete e obra. 

Diante do exposto, assumimos que a obra sempre tem um mostrar-se singular, um 

acontecer-poético-próprio (HEIDEGGER, 2010). Logo, nossos pressupostos interpretativos 

estão pautados na relação intérprete-obra sugeridos por Pareyson e no des-velo da obra – 

Alétheia – apontado por Heidegger. Para tanto, é necessário aclarar que o primeiro trata da 

dinâmica da obra a partir da estética, enquanto Heidegger percorre o originário da obra por 

via ontológica. 

Entretanto, quando a estética é tomada como um a priori da escuta da obra, ou seja, 

quando o olhar para a obra se dá a partir de conceitos e objetivações estéticas e não a partir da 

própria escuta, por exemplo: alguém que toma a escuta da obra DUO (para clarineta e fagote 

de Guerra-Peixe composta em 1970)10 a partir de conceitos e padrões estéticos pré-

estabelecidos válidos como regras e não a partir do seu acontecimento, entendemos que neste 

caso a estética necessariamente não é via de um acontecer-poético-próprio, afinal, quando a 

obra é mera subsunção de significados e apresentada de antemão como um fazer artístico, faz 

com que a essência da obra se oculte. Portanto, escolhemos as relações pautadas em Pareyson 

como ponto de partida para nossa interpretação, pois estas estão direcionadas no sentido de 

uma estética física e presente no instante do acontecimento artístico e não como metafísica de 

um conceito, pois a relação entre fisicidade e espiritualidade na obra é apresentada como 

possibilidade do rompimento da relação sujeito/objeto na interpretação.  

 Interpretação e Poética. 

Pareyson define a interpretação como a relação física e espiritual da obra, que 

entendemos ser a relação entre intérprete e obra, que se dá no espaço da especulação 

(CASTRO, 2006). A especulação – interpretação – é a abertura do desconhecido rumo ao 

novo, quando se dá a relação entre obra e intérprete e este não se conhece – ou se reconhece – 

de antemão nesta relação, isto é, antes de lidar concretamente com a obra. 

Na especulação reside a possibilidade do singular, já numa dinâmica causal e objetiva 

as possibilidades da obra se restringem à verdade que o sujeito realiza como correspondência 

e como conformação do objeto obra ao juízo que ele elabora sobre ela. A essência da obra se 

                                                 
10 Obra interpretada no recital de defesa em 18/04/2018 
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retrai diante da objetividade, pois neste caso não há possibilidade do singular. A interpretação 

como especulação por outro lado, empenha-se em apanhar o momento da abertura da obra e 

do próprio intérprete em suas relações e possibilidades mútuas. O que se afirma aqui é que 

tanto obra como artista são entidades abertas na medida em que estão sempre fazendo o novo, 

sempre se re-fazendo de-novo, ainda que realizando – executando – pela décima vez o DUO 

citado. Obra e artista estabelecem uma relação onde um não é sem o outro (HEIDEGGER, 

2010). É nesta relação que se inaugura o novo a cada realização, afinal, a verdade – Alétheia – 

se pronuncia no novo, no que se mostra sempre em sua singularidade como se fosse a 

primeira vez e não no hábito (FOGEL, 2007). 

Sobre a interpretação da obra de arte, Heidegger (HEIDEGGER, 2010) sugere uma 

relação tripartite: artista, arte e obra, nesta relação artista e obra são entidades coesas por 

meio da arte e é esta quem dá ao ser artista e ao ser obra a possibilidade de ser um a partir do 

outro. Apesar de Heidegger trazer em obras pictóricas suas referências para a exposição do 

originário na obra de arte e nosso trabalho ser voltado à interpretação musical, abordamos a 

relação tripartite tal como Heidegger, pois entendemos que o intérprete é artista desde e para a 

obra. O intérprete – artista – não é um sujeito preexistente à obra, ele só é com a obra, motivo 

pelo qual adotamos tranquilamente a relação tripartite, afinal, tanto compositor quanto 

intérprete estão na dimensão artística quando estão na lida com a obra, e não há delegação 

artística entre compositor e intérprete. Entendemos que coligado ao estatuto ontológico, 

aliamos interpretação enquanto gesto artístico em sua essência. 

Dito isto, admitimos que toda postura do intérprete é postura artística, isto é, poética. 

Não há música sem intérprete, nem compositor sem música, e por extensão não há compositor 

sem intérprete. Todos estão integrados na dimensão da realização artística, poética, criativa 

em seu fazer. Os trabalhos colaborativos entre intérprete e compositor enquanto promoção 

investigativa, não fazem sentido numa perspectiva poética, pois o primeiro está sempre num 

trabalho colaborativo com o segundo e vice-versa, afinal, Mozart não vai ressuscitar para 

executar seu concerto para clarineta. Repetimos! Não há artista sem obra e nem obra sem 

artista, um não é sem o outro. Obviamente sabemos a importância das investigações que 

promovem parcerias entre compositores e intérpretes, mas é importante aqui colocar o último 

numa dimensão artística e não apenas como um mensageiro ou tradutor das intenções do 

compositor, exclusivamente. O instrumentista também se mostra num próprio, uma verdade a 

ele afeita. Deste modo afastamos qualquer possibilidade de uma leitura espiritual ou 

metafísica da interpretação e passamos a atribuir os “valores” de nossa interpretação sempre 
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pautados na reciprocidade da relação aberta na arte, seja no mostrar-se do artista, da obra ou 

ainda da clarineta. 

 

Interpretação e Obra 

A obra possui uma essência própria, um mostrar-se que não é igualmente exclusivo do 

artista, mas advém, manifesta-se com a própria obra. No que diz respeito a este mostrar-se 

entendemos que é singular esta consideração no ato interpretativo. 

Mas afinal, como se dá a reivindicação da obra?  Bom, especialmente quando falamos 

de música, numa perspectiva cartesiana, é natural que compreendamos a obra como algo a ser 

dirigido, um objeto inanimado que toma vida (som) quando operado. Entretanto, entendemos 

que numa abordagem poética a obra estabelece uma relação com o artista e nesta é atendida. 

Vejamos o exemplo da obra Paixão Segundo São Mateus, BWV 244 de Bach. Este oratório 

foi composto no século XVIII com o propósito litúrgico da Igreja Cristã. No entanto hoje, 

quase trezentos anos depois de sua composição, a obra continua a ser inaugurada em cada 

novo mostrar-se, porém muito distante de sua finalidade primeira. Hoje o lugar mais 

incomum para se ouvir esta obra é exatamente uma igreja cristã e provavelmente teremos que 

nos dirigir a um teatro para tal, pelo menos no Brasil. Este é um modo próprio de mostrar-se 

da obra que não deixa de integrar nele uma dinâmica cultural específica. Neste caso a 

reivindicação espacial da obra está intimamente ligada à sua transcendência, no sentido de 

não conformar-se numa causalidade. 

Tomando o pensamento cartesiano como base, é possível explicar o fenômeno não 

como uma reivindicação do “objeto”, mas como acontecimento sócio histórico. Para os que 

assim processam este fenômeno, diremos parafraseando Heidegger, apenas que tal leitura é 

correta (HEIDEGGER, 2008), pois é assim que a verdade se manifesta numa perspectiva 

científica, como correção e semelhança. 

Outro aspecto que podemos destacar com este exemplo é que o artista mantem-se em 

completa escuta com a obra, diferentemente de uma disposição sujeito/objeto na qual o 

primeiro, a partir de uma relação racional, determina o segundo. Afinal, numa perspectiva 

cartesiana o sujeito nunca é questionado, é ele que sempre pensa – racionalmente – e com isso 

determina o objeto. Dizemos isto, pois a ciência considera nosso exemplo a partir desta 

perspectiva, a cartesiana, e o faz sob bases teóricas consagradas pela academia, a social e 

histórica por exemplo. Para tal, considera as mudanças de costumes na sociedade, os câmbios 
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de poder entre estado, mercado e religião ocorridos nos últimos trezentos anos, mas nunca 

aborda a transição espacial da obra de Bach a partir da abertura – essência – da própria obra. 

É claro que há a intenção do artista na obra, há o seu fazer, no entanto o faz a partir da 

escuta da obra, o determinismo do sujeito não é suficiente para o acontecimento poético e 

portanto não é elemento de nossa investigação. 

Há em nosso repertório11 a obra DUO12 para clarineta e fagote composta por Osvaldo 

Lacerda, esta obra foi escrita em janeiro de 1957 e revisada em junho 1972. Outra obra do 

mesmo compositor, TOCATINA E FUGA13, também para clarineta e fagote, escrita em 

outubro de 1957 e revisada em abril de1989. Poderíamos perguntar: Por que tais obras foram 

alvo de revisão? Antes de uma res-posta, está claro que a obra é sempre aberta para o artista 

compositor, bem como para o artista instrumentista e como já dissemos, há sempre um ato 

inaugural em cada fazer artístico. Numa perspectiva poética, diremos que o artista manteve-se 

sensível à escuta da obra e tal revisão é consequência da escuta e não ação ativa unilateral do 

sujeito, ou seja, compreende a ação do compositor um gesto desde a obra e não somente em 

direção para esta. 

Há também o caso da escuta sensível por parte do artista intérprete. Vamos citar o 

exemplo da obra FANTASIA SUL AMÉRICA14 para clarineta solo, composta por Cláudio 

Santoro. Nesta obra existe uma nota Si bemol 4, situada no final da obra, precisamente na 

última fermata. Muitos jovens clarinetistas executam esta nota como um Si bemol 5 e deste 

modo oitavam a obra até o final, exceto pela última nota, um lá 5. Vale dizer aqui que em 

vários trechos desta obra o compositor deixa a sugestão de oitavar ou não certas notas, mas 

esta especificamente, não, não há sugestão do compositor para toca-la uma oitava acima. 

Sendo assim, por que muitos clarinetistas realizam a oitava nesta nota? O intérprete atende, 

neste caso, uma reivindicação da obra. Esta é sempre aberta e inaugural em cada novo 

mostrar-se, a reivindicação da obra e o atender do artista são manifestações da coesão 

obra/artista. 

  

                                                 
11 Realizado no dia 18/04/2018 como exigência da linha de pesquisa: Música, Criação e Expressão do PPG-
Mus/UFG. 
12 Obra interpretada no recital de defesa. 
13 Esta obra não fez parte do repertório do recital de defesa. 
14 Obra interpretada no recital de defesa. 
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3 TÉCNICA, INSTRUMENTO E CLARINETA. 

A clarineta não é um instrumento! Iniciamos nossa reflexão sobre a relação entre 

a clarineta e o clarinetista com uma afirmação muito provocativa. Esta iniciativa é um 

desafio e um convite a nos perguntarmos numa perspectiva não objetiva, o que a 

clarineta realmente é. Ademais temos a intenção de percorrer a reflexão de Heidegger 

acerca da técnica (HEIDEGGER, 2008) e a partir deste ponto estabelecer tal relação 

fora da operação instrumental/funcional, na qual a clarineta é objeto passivo. 

Para validar o enunciado nos é exigido uma postura sem vícios e até ingênua 

diante da técnica, afinal, a sua essência – bem como a instrumental – nos escapa a cada 

gesto de correção, ou seja, no olhar objetivo sobre a coisa seu modo de ser e manifestar-

se são forçados a um comportamento e uso pré-determinado. Posto isto, partimos em 

busca da essência da clarineta. 

A busca pela verdade – Alétheia – caminha no sentido de seu originário, é a 

partir deste que ela se mostra e é neste sentido que perguntamos o que a clarineta é. 

Começamos pela técnica: que é a técnica? Prontamente nos ocorre a resposta. É um 

modo de operar para se alcançar um objetivo, ou ainda, um meio com vistas a um fim, e 

isto é correto! (HEIDEGGER, 2008). É por meio da técnica que alcançamos 

determinado objetivo, mais, a técnica é um operar do homem. A árvore opera por si a 

produção de seu fruto – a esta produção denominamos physis –, mas é a técnica que 

possibilita ao homem transforma-la numa mesa, cadeira ou mesmo numa clarineta. E 

como este meio é operado? Ora, é operado pelo instrumento. Instrumento é tal qual um 

meio, um utensílio com serventia determinada e que responde apenas por sua utilidade, 

e isto também é correto. Ou seja, dizer que a técnica é um fazer antropológico e 

instrumental é correto, mas aqui estamos guiados pelo estatuto ontológico e essencial, 

logo, o correto não nos res-ponde. 

O correto em nada diz sobre a essência da coisa, o correto é apenas um operar 

objetivo, utilitário, certo e final da coisa. O correto não dá a abertura da coisa, ele a 

encerra e não mostra sua singularidade.  O correto é então um autoengano sobre a 

verdade da coisa, um olhar superficial e cômodo do ponto de vista de um pensamento 

regido pela lógica e pela razão aparelhado pela metodologia. Passamos então a não 

perseguir técnica e a instrumentalidade com vistas à sua serventia e finalidade, mas sim 

orientados por sua essência.   

A verdade sobre a técnica, segundo (HEIDEGGER, 2008), só nos é mostrada se 

tangida fora da dinâmica causal. “A técnica não é, portanto, um simples meio. A técnica 
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é uma forma de desencobrimento. Levando isso em conta, abrir-se-á diante de nós todo 

um outro âmbito para a essência da técnica. Trata-se do âmbito do desencobrimento, 

isto é, da verdade.” (HEIDEGGER, 2008, p. 17)  

Heidegger é um pensador da essência, da origem e do fundamento, no sentido de 

questionar os alicerces pelos quais se instituiu a tradição metafísica do pensamento no 

Ocidente. Segundo ele, até o gesto pelo qual a objetividade foi construída tem sua 

verdade-alétheia-, basta atravessarmos nosso olhar para além da sua utilidade. Nisto 

consiste a essência da coisa, em caminhar no sentido originário sem os vícios da 

funcionalidade e da serventia.  

Clarineta, Causa e Efeito 

Para se chegar ao gesto utilitário instrumental – de serventia – da clarineta não 

precisamos caminhar rumo ao originário, basta nos orientarmos pela cronologia 

histórica e perguntarmos objetivamente: qual sua finalidade? Perceberemos que para 

cada período de espaço e tempo teremos uma resposta distinta: seja para levantar o 

moral da tropa numa batalha, seja para entreter o público de um cabaré qualquer, para 

prestar solenidade numa parada militar, prestar cultos, ou ainda arrumar um emprego. 

Sobre isso diremos apenas, é correto.  

Note bem que no sentido utilitário da técnica e consequentemente do 

instrumento – no sentido que acentua o caráter de instrumentalidade – há uma 

determinação do sujeito sobre o objeto. O instrumento nunca é senhor do seu fazer e não 

determina nada, ele é mera ferramenta operada pelo sujeito com finalidade pré-

determinada e esta operação se dá como qualquer ação objetiva, como?  

Tecnicamente o instrumento não opera de qualquer modo, é preciso conhecer 

suas possibilidades e limites para opera-lo, como bem diz Fogel (FOGEL, 2002) em 

relação ao processo de construção do conhecimento no Ocidente: “[...] antes de pensar, 

é preciso aprender a pensar corretamente [...]” (FOGEL, 2002, p. 91). E quem faz essa 

mediação entre limites e possibilidades do instrumento? A razão é claro, ou seja, a 

clarineta só pode ser operada se estabelecida uma razão de suas características, logo 

suas qualidades são analisadas e medidas para que o homem a opere. Tocar clarineta 

neste caso está condicionado a um modo de realização pré-programado, de que 

maneira? Pode-se tocar tais e tais sons deste e daquele modo, ou seja, sons e modo 

previamente formatados segundo uma lógica universal. Este modo operacional pré-
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programado da clarineta é a representação daquilo que o mundo Ocidental resolveu 

chamar de conhecimento. 

Munido destes conhecimentos, o compositor propõe agora uma razão entre sua 

carga criativa e as possibilidades do instrumento e assim compõe. Após o trabalho 

deste, o clarinetista – sujeito – opera a clarineta – instrumento, objeto – e executa a 

obra. Veja bem que este é apenas uma das possibilidades no trabalho criativo do 

compositor e não estamos aqui para investigar este processo, mas a lida da clarineta 

quanto ao caráter instrumental – de serventia – de um lado e de outro, tanto em relação 

ao compositor quanto ao clarinetista. Obviamente que admitimos outras possibilidades 

no procedimento criativo da composição, no entanto, o processo apresentado – 

dinamizado numa estrutura causal – representa uma prática muito frequente no que diz 

respeito ao uso da clarineta. 

A causalidade objetiva se apresenta também na escuta15 da clarineta de um modo 

geral. Numa lida utilitária quando nós – clarinetistas – propomos uma escuta do 

concerto de Mozart K622 para clarineta e orquestra, por exemplo, e o fazemos partindo 

de escutas anteriores de outras obras clássicas, seja para clarineta ou não, partimos então 

de conceitos pré-existentes e externos à obra a fim de escuta-la, estabelecemos 

parâmetros alheios ao concerto, a partir daí forja-se uma razão entre estes parâmetros e 

por fim estabelecemos a escuta. Agindo deste modo, calamos instantaneamente a 

essência da obra de Mozart, pois partimos de uma objetividade que supomos servir para 

todas as obras clássicas e neste sentido escutamos uma obra fechada e acabada, uma 

coisa correta. Quem escuta desta maneira jamais pode chegar à singularidade da obra de 

arte. Infelizmente é exatamente isto amplamente ensinado na academia, o conceito! E 

sobre a essência, onde ela é ensinada? Onde é apre(e)ndida? Por não caber em conceitos 

e nem em análises de crítica como: Barroco, classicismo, romantismo, modernismo ou 

qualquer outro “ismo”, a verdade – Alétheia - não pode ser apreendida desde uma 

perspectiva objetiva/subjetiva, é necessário um não conhecer das coisas, um ouvir sem 

pensar.  

Retirar-se das coisas, dos sentidos ou das significações habituais, instituídas 
coletivamente e que valem porque valem, que são porque são. Tal 
retraimento, tal retirada, quer também dizer: não conhecer, não pensar. 
Melhor: "saber ver sem estar a pensar", a conhecer. Aqui, pensar não é o 
pensar que dissemos ser o ver, o sentir, mas pensar, aqui, fala do que 
habitualmente se pensa ser o pensar, a saber, representação conceptual e, aí e 
assim, conhecer. Pensar como sistematização ou reunião (composição, 
síntese) de conceitos e, então, definição de conhecer como constituição de um 

                                                 
15 Escuta aqui é interação, inserção na/com/para a clarineta. Ouvir, tocar, apreender, ensinar, estar.  
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corpo doutrinal, de uma doutrina a respeito de um algo qualquer. Este pensar 
ou este conhecer é o que "está doente dos olhos" e que Caeiro, enfiando tudo 
no mesmo saco, diz ser a metafísica. (FOGEL, 2007, p. 41) 

E por que mesmo não se alcançando a verdade – Alétheia -, a forma de 

encaminhamento do conhecimento ainda é regida pelo conceito? Bom, a avidez do 

homem por conhecimento contrapõe com a impossibilidade de se conhecer tudo, este 

conflito tem um desdobramento capital na relação que o homem estabelece com o 

mundo. Por ser incapaz de conhecer tudo, o homem estabelece representações do 

conhecimento e passa a relacionar-se com estas como se fossem o próprio 

conhecimento. Um bom exemplo deste conflito é o mapa, ou seja, a impossibilidade de 

conhecer o mundo nos faz representa-lo de modo que passamos a conhecer suas 

representações e não o mundo, a partir de então acessamos a coisa por meio de sua 

representação. Na medida em que as representações ganham espaços nas relações 

mundanas, o homem permite que a verdade da coisa permaneça oculta. Note bem que o 

problema não está na representação em si, mas na relação estabelecida com esta. O 

homem opta pela representação enquanto o real porque esta permite medir, analisar, 

processar, manipular, valorar, classificar, corrigir, enfim, permite que o homem entenda 

o correto da coisa ainda que sua verdade não se mostre. Esta opção pela categorização 

da coisa – mediação da razão – dá ao homem a ideia e o alívio de ser conhecedor do 

mundo. 

O conhecimento conceitual ou lógico-categorial-representativo é tão-somente 
um modo possível de conhecer, que tem ou é um interesse próprio, o qual se 
revela teleologicamente na civilização técnica ou na tecno-ciência. É aí que 
este conhecimento exibe maximamente o interesse que ele é, qual seja, o 
ideal ou o programa de tudo programar, isto é, de planificação, controle e 
autoasseguramento totais. Identifica-se inteiramente com o ideal de cálculo, 
onde “cálculo” não diz somente numeração e quantificação, mas, sobretudo, 
através da numeração e da quantificação, cálculo fala da atitude que está 
empenhada no estabelecimento antecipado de todas as condições prévias para 
o exercício do controle e do autoasseguramento, quer dizer, cálculo fala do 
triunfo do esforço pelo cumprimento do projeto cartesiano de verdade e 
igualmente de realidade como certeza. (FOGEL, 2002, p. 108) 

Voltando ao nosso exemplo, o concerto de Mozart para clarineta e orquestra em 

Lá maior, concebê-lo a partir de um conceito, ou seja, classificado numa linha histórica, 

dentro de um gênero que está contido num determinado estilo musical e argumentado 

por tais e tais características – todos suportados por uma mediação lógica e racional – dá 

ao homem o lenitivo de conhecer o Concerto de Mozart. Mas o que se conhece neste 

caso são apenas matéria e forma da obra. Em relação ao exposto diremos: isto também é 

correto, pois não há neste caso verdade a ser des-velada, mais: a escuta neste contexto 
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passa a ter um viés intelectivo onde o pensar dirige as ações representativas, e por 

último: em arte podemos dizer que o que serve a todas as coisas não serve a nenhuma, 

pois a arte está pautada na singularidade e a essência da obra se dá a partir do singular. 

Enfim, O homem forja um conceito, um hábito e a partir daí opera seu conhecimento e 

daí surge nossa pergunta: Como chegar ao novo que está na obra de Mozart partindo do 

velho, do já conhecido? Sobre conceito e hábito: 

O conceito, índice elementar de todo pensamento representativo ou do 
chamado conhecimento representativo-conceptual, é o velho, o habitual. O 
conceito é a coisa sempre já vista, sempre já sabida, uma vez previamente 
constituído como universal abstrato, ao qual todo novo, melhor, todo 
indivíduo é reduzido ou reconduzido e, assim, esvaziado enquanto concreto e 
individual ou singular - do indivíduo não há ciência, o indivíduo é inefável! 
Em linguagem filosófica, esta redução ou recondução chama-se subsunção. O 
novo, isto é, o súbito, o inesperado é subsumido ao conceito, quer dizer, 
reduzido ao já sabido, re-conduzido ao já visto, já conhecido — a saber, ao 
conceito. (FOGEL, 2007, p. 41 - 42) 

É verdade que, segundo Fogel (FOGEL, 2007), não há vida sem hábito e 

conceito, sem cristalização de um modo operante, mas também não há vida que seja só 

cristalização e somente hábito. É exatamente onde o hábito não existe que a ciência não 

pode atuar. Podemos até admitir o hábito na arte, mas nunca em sua essência, pois sua 

verdade é sempre singular. 

Clarineta desde os Sentidos 

Se na compreensão da relação utilitária da clarineta, o homem é o operador, 

sujeito –ativo – e a clarineta o objeto – passivo – como mero meio, na perspectiva do 

entendimento poético a clarineta reivindica sua voz e o homem sensivelmente atende. É 

precisamente a partir desta afirmação que vamos discutir a relação clarineta/clarinetista 

para além da noção de instrumentalidade técnica que a caracteriza como um elemento 

que cumpre uma serventia previamente disposta. Isto significa que a clarineta reivindica 

sua voz, não como algo que se impõe como um sujeito. Não basta inverter as posições 

de sujeito e objeto, não é suficiente a mera troca de papeis. O instrumento musical é tão 

agente no processo criativo quanto o intérprete, ele fornece as condições nas quais o 

intérprete se movimenta em seus empenhos de conhecer. O conhecimento produzido 

desde a poética da interpretação musical é a ação que integra instrumento e intérprete 

numa unidade, a saber, naquilo que não pode ser sem a plena coesão de seus elementos, 

tal qual a noção heideggeriana (HEIDEGGER, 2010) da obra de arte se funda na coesão 
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indissolúvel de obra, artista e arte. Nesse sentido ocorre a superação da relação 

sujeito/objeto. 

Por isso, a reivindicação da clarineta se dá de modo concomitante à escuta do 

artista, não há propriamente uma relação sujeito/objeto neste fazer. Neste sentido 

exigimos um esforço do leitor para compreender esta relação para além das 

possibilidades subjetivas ou objetivas, sobre isso Fogel diz: “Objetivo-subjetivo, já se 

viu, não é critério, não é medida, quando o que está em questão é a natureza súbita e 

então circular do afeto, isto é, da experiência, isto é, de toda e qualquer realidade 

possível” (FOGEL, 2002, p. 105). Então o que vem a ser o enunciado: “a clarineta 

reivindica sua voz e o homem sensivelmente atende”? Bem, afirmamos que clarineta e 

clarinetista se afetam mutuamente no seu mostrar-se no mundo, isto é, em sua relação 

de coesão. Neste sentido, técnica não está relacionada somente à produção 

antropológica pela qual costumamos a denomina-la – essência do fazer –, mas está 

intimamente ligada à produção poética – essência do saber – segundo (HEIDEGGER, 

2008, p. 17), a techné não nos diz respeito somente ao fazer da habilidade artesanal, mas 

ao fazer das belas-artes, a techné pertence à pro-dução, a poiésis. Fica claro neste 

sentido que técnica não é apenas um meio, mas um modo essencial de desencobrimento 

da verdade - Alétheia (HEIDEGGER, 2008). 

Diante do exposto até aqui, temos três diretrizes que nortearão a lida poética da 

clarineta, ou seja, a partir da consideração que a conduz para além da mera 

instrumentalidade: Não confiná-la à relação sujeito-objeto na qual ela é mero 

instrumento operado e definido pelo homem – sujeito – para um fim pré-determinado, 

retirá-la de uma lida racional em que seus limites e possibilidades são mediados e 

dirigidos pela representação e considerá-la em sua singularidade. Estas ações vão 

permitir o descortinamento ontológico da clarineta, seu mostrar-se para além de um 

mero meio e uma possibilidade afora da instrumentalidade do instrumento, que 

transcende a mera serventia. 

Somados a estas diretrizes nos inclinaremos sensivelmente à clarineta e 

perguntaremos novamente: o que a clarineta é? Neste ponto nos colocaremos atentos ao 

mostrar-se do instrumento e não simplesmente ao seu operar. No mostrar-se, limites e 

possibilidades não são mediados, eles existem, mas são deixados ao dispor de um 

acontecimento-poético-próprio (HEIDEGGER, 2010), ao dispor dos sentidos. Neste 

contexto a relação causa e efeito não faz sentido como argumento de escuta da clarineta, 

esta relação se dilui na reivindicação do instrumento.  
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Dito isto, poderemos contemplar a clarineta a partir e para sua essência, ou seja, 

para além da causalidade. Admitir que o instrumento tem uma essência própria a ser 

revelada é admitir que ele tem um fazer que só a ele compete, um mostrar-se que não é 

da flauta, nem do saxofone e de nenhum outro, apenas da clarineta. Obviamente que 

estas diferenças constam em qualquer guia de instrumentação, mas o que lá estão são 

apenas representações dos limites do operar de cada um deles. Visto deste ponto alguém 

pode nos questionar: não teria o martelo um fazer próprio diferente da chave de fenda e 

da bigorna? Sim, responderemos, mas a condição da operação do martelo, da chave-de-

fenda e da bigorna são as mesmas desde sempre, são operados sob a tutela da utilidade. 

São objetos fabris desprovidos do elemento criação, utensílios definidos desde uma 

idealização - material, formal e causal - atribuída a partir de uma condição utilitária, 

mais, esta condição é atribuída desde a ideia destes objetos. Martelo, chave-de-fenda e 

bigorna só poderão mostrar sua essência se operados além de sua utilidade, assim como 

o sapato do camponês no quadro de van Gogh (HEIDEGGER, 2010). O caso que 

apresentamos sobre a clarineta, ou o instrumento musical em geral, diferencia na 

medida em que o instrumento musical é lançado no mundo com e desde a possibilidade 

da abertura para des-velo da verdade e ainda assim tais possibilidades se manifestarão 

de maneira singular em cada um deles, ou seja, não é lançado no mundo com um modo 

de operar pré-definido e estabelecido a partir de sua serventia.  

Ora, é a partir destas possibilidades que a clarineta vai reivindicar sua verdade e 

deixar de ser mero instrumento servil, exigindo uma lida poética do artista, seja o 

clarinetista ou o compositor. É esta a verdade/essência da clarineta! Que é manifestada 

em sua singularidade por meio da abertura provocada a partir da tensão existente entre 

seus limites e possibilidades aliada à escuta sensível do artista. No vigorar da obra de 

arte o artista se relaciona com a obra de modo a estabelecer a unidade artística, num 

modo de superação da relação sujeito/objeto. Numa perspectiva poética da interpretação 

musical esta relação se estende à clarineta e ao clarinetista, ou seja, um não é sem o 

outro na interpretação. Ou seja, a clarineta se instaura na obra e com a obra, ela faz parte 

da unidade da obra de arte junto ao artista. Ou a introdução de Rhapsody in Blue, por 

exemplo, poderia ser criada a partir ou com outro instrumento? Poderia o Concerto de 

Mozart omitir os “diálogos” contrastantes de passagens graves para o agudo e vice 

versa, como dois personagens líricos, uma soprano e um barítono? A Fantasia Sul 

América de Santoro poderia furtar-se a um glissando que perpassa por três registros? Ou 

ainda, nesta mesma obra, de um Mi bemol 2? - nota fora da extensão correta do 

instrumento - É claro que as possibilidades apresentadas aqui podem e devem ser 
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objetadas com o passar dos anos, mas o caso é que não está em cheque a possibilidade 

técnica dos instrumentos de tocar ou não tais obras, está posta uma reivindicação da 

clarineta como possibilidade poética do acontecimento artístico e não meramente como 

um meio, um instrumento operado segundo suas possibilidades e limites. Existe um 

conhecimento no mostrar-se poético da clarineta que acontece quando é dada a abertura 

para se chegar à essência da técnica, nos exemplos citados há a escuta sensível do artista 

e consequentemente a abertura necessária para a manifestação da verdade – Alétheia – 

desde a clarineta. É certo que a ciência por meio da razão vai a posteriori mediar e 

objetivar este acontecimento: medir, analisar, valorar, dispô-lo numa relação causal, 

enfim, processa-los e reclamar pra si o mérito do conhecimento, mas o que ocorre neste 

caso é apenas um olhar, sempre tardio e mediado do fazer científico, uma representação 

e não o conhecimento do próprio, mas sobre isto diremos, também é correto.    

Clarineta, Barrilhete e Realidade. 

Para além da abertura que a lida poética possibilita ao instrumento e esta 

enquanto condição essencial da clarineta, há outro aspecto muito oportuno trazer à 

discussão, estamos falando acerca da singularidade da clarineta.  

A singularidade pertence ao poético e à vigência do real, enquanto o universal é 

produzido na dinâmica metafisica e ideal da coisa.  

Há duas formas correntes e contraditórias de con-ceber a realidade. Pela 
primeira ela é o resultado do que nossos sentidos per-cebem. Pela segunda 
ela depende de alguma teoria, racional ou criacionista. Tenta-se unir num 
terceiro módulo estas duas, seja dialeticamente, seja cientificamente. No 
entanto, a verdade é muito simples: Realidade é o que não cessa de vigorar e 
se dá a nós como acontecer poético. A realidade nunca depende, como se crê 
normalmente, de uma concepção. Ela simplesmente vigora acontecendo, 
sendo, portanto, um incessante poietizar ou popularmente poetar dela e por 
ela mesma”16 (CASTRO: Realidade, 1) 

Entendida a realidade enquanto vigorar poético e imediato acontecimento dos 

sentidos sem mediação de um pensar conceitual, poderemos assim contemplar a 

clarineta como um evento singular em sua realidade.  

Discutimos nossa afirmação partindo de uma experiência particular, mas que 

certamente pode ilustrar tantas outras vividas por outros clarinetistas. Pode parecer 

contraditório falar de realidade e singularidade partindo de uma experiência comum aos 

                                                 
16 CASTRO, Manuel Antônio de. Dicionário de Poética e Pensamento. Internet. Disponível 
em: http://www.dicpoetica.letras.ufrj.br. 
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clarinetistas, no entanto tal vivência é apenas um gatilho para o entendimento de outras 

vivências que ratificam o caráter singular do real. 

A fábrica de clarineta é sem dúvidas o lugar mais propício para o encontro da 

singularidade que propomos nesta seção. Para ser mais enfático e inteligível neste 

aspecto, e por mais irônico que isso possa parecer, façamos como a ciência sugere e 

isolamos um pedaço da clarineta, o barrilhete17. Separamos dez barrilhetes de medida, 

material e formatos iguais e os relacionamos com apenas uma clarineta. Lembramos que 

os dez barrilhetes possuem as mesmas quatro causas18 aristotélicas, a saber: formal, 

material, eficiente e final. 

Dando prosseguimento ao nosso experimento, tocamos a mesma clarineta 

mudando apenas o barrilhete e observamos que cada peça se comportou de modo 

singular em relação à clarineta, cada um vibrou com um modo peculiar e singular que 

pertencia somente ao próprio e não houve dois que respondessem de modo igual ao 

instrumento, apesar da fábrica possuir tecnologia suficiente para produzir dez peças 

iguais. Neste caso o que aconteceu? Ora, poeticamente respondemos que a 

singularidade se apresentou no instante em que a coisa foi posta em seu curso poético, 

houve um mostrar-se de cada peça e não mera operação humana sobre esta. Houve 

conhecimento para além de suas quatro causas. Não é a causa quem des-vela a essência 

da coisa, mas esta quem mostra sua essência no instante da abertura. 

No entanto a ciência não pode agir em conformidade com o ocorrido e vai 

procurar outras respostas que estejam de acordo com as quatro causas. Pode propor 

micro diferenças entre os dez barrilhetes, seja na forma, no material, nas nuances de 

temperatura e pressão em cada investida do clarinetista, mas nunca vai admitir o 

ocorrido para além do conhecido, do hábito pelo qual o instrumento está revestido. A 

ciência não consegue processar a coisa de modo singular, pois tudo que ela processa 

está no universal, no ideal. Estamos dizendo com isso que os barrilhetes ideias e iguais 

só existem no projeto de barrilhete formulado pela fábrica, a partir de uma lida real eles 

deixam de ser iguais e passam à singularidade desde sua existência. 

Diante do exposto fica fácil para o clarinetista compreender a singularidade da 

clarineta e porque ela reivindica um acontecimento poético próprio. No caso 

apresentado consideramos apenas uma parte do “instrumento”, uma peça, mas se 

considerarmos a clarineta em sua totalidade, somados às variações (im)possíveis como 

                                                 
17 Peça cilíndrica posicionada entre a boquilha e o corpo da clarineta, o barrilhete geralmente tem medida 
entre 64mm e 67mm. 
18 (HEIDEGGER, 2008) questiona a validade do quádruplo causal, segundo ele, estes em nada respondem 
à essência da coisa, pelo contrário, a orbitam ocultando sua verdade. 
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boquilha, palheta, braçadeira e aliados ao instante único do tocar, perceberemos que 

mais que um mero instrumento, mais que um mero meio, a clarineta e o artista são 

agentes coesos que afetam-se sensivelmente no instante do acontecimento-poético-

próprio (HEIDEGGER, 2010). Mais, qualquer mediação posterior deste instante é mera 

correção da realidade, é objetivação do que já foi e portanto mera metafísica. 

A clarineta não é mero meio de um operar, não é instrumental de técnica causal, 

mas de uma essência própria. Ela é instrumento poético próprio, é causa de sua própria 

coisa. Se mero instrumento fosse, fechado e com suas possibilidades pré-determinadas, 

suas possibilidades haveriam encerradas há muito e seu repertório sacramentado. No 

entanto encontramos todos os dias novas possibilidades de lida, o que não se 

apresentava como possibilidade ontem, hoje é possível, pois o instrumento poético está 

sempre aberto e é neste sentido que sua causa nunca finda.   
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CONSIDERAÇÕES AFINS: 

Após uma investida artística e considerando toda sua peculiaridade poética, é 

hora de indagar sobre nossas conclusões. Que resultados alcançamos? Aonde 

chegamos? Afinal, toda tomada de caminho requer destino, requer pouso. Bom, assim é 

esperado por quem busca certezas no caminho, pois a certeza é marcha com origem e 

destino pré-determinados, rota fechada e mapeada pela razão. Ora, quando propomos 

um trilhar artístico, um sulcar desprovido de objetividade e repleto de singularidades, 

abrimos mão da certeza e do correto, pois estes caminham por trilhas desgastadas 

encobrindo as surpresas e a essência artística. Assumimos então que o caminhar poético 

não tem apelo destinal e não é operação que encerra no resultado, mas é caminho que se 

faz no caminhar. 

Interpretar poeticamente é caminhar pela via do sentido, é dar ao corpo a 

oportunidade de experienciar o conhecimento, não é falar sobre ou saber de, mas viver 

a coisa pela única via possível, a do sentido. Tivemos a oportunidade de viver este 

conhecimento durante os recitais realizados a partir da interpretação poética. 

Seguramente não foi tarefa fácil retrair o saber – intelectivo – e suscitar a experiência do 

ser – sensível – afinal, foi ensinado ao longo de toda nossa formação um pensar, uma 

concepção prévia ao fazer para então interpretar. Mas o que é interpretar senão partir de 

um não saber? 

Estabelecer entre a clarineta e o clarinetista uma relação fora da dinâmica 

objetiva possibilita a consagração da clarineta e sua essência, que é estar sempre aberta 

ao novo. Esta abertura permite a perpetuação desta relação sempre numa condição 

original - singular. Clarineta, clarinetista e obra não foram idealizados dentro de uma 

causalidade pré-determinada e servil, a coesão destes agentes se dá com e desde o afeto 

(FOGEL, 2007), sendo impossível afetar sem ser afetado, quando tocamos clarineta 

somos tocado. Lançados no mundo, clarineta e clarinetista são um a partir do outro e 

esta coesão se estende à obra, tal coesão é instaurada a partir de um instante visceral. O 

ar que num momento está dentro do clarinetista foge para o corpo da clarineta, a faz 

vibrar colocando em movimento uma cadeia conexa na qual todos, clarineta, obra e 

clarinetista, vibram e se afetam. Assim concluímos que o afeto nesta coesão tripartite 

não é causa nem efeito, é encontro que potencializa conhecimento sensível. 

Conhecimento que nada se sabe, se vive. 
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